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RESUMO 

 

A crescente utilização de tecnologias digitais pela comunidade escolar, nomeadamente pelos alunos, 

tem intensificado o fenómeno do cyberbullying, uma preocupação emergente no domínio da Saúde 

Pública. O impacto desta problemática na comunidade escolar exige uma abordagem multidisciplinar, 

destacando-se o papel da Enfermagem Comunitária e de Saúde Pública na promoção de ambientes 

educativos seguros e na prevenção de comportamentos de risco para a saúde. 

Este relatório procura apresentar, detalhadamente, o projeto de intervenção comunitária para 

professores do segundo e terceiro ciclo do ensino básico, visando contribuir para o desenvolvimento 

de competências de prevenção e identificação de cyberbullying.  

Para sustentar a tomada de decisão e alcançar os objetivos, adotou-se, como linha orientadora, o 

enquadramento normativo nacional de Promoção da Saúde, sustentado pela Metodologia do 

Planeamento em Saúde de Imperatori e Giraldes e pelo Modelo de Promoção da Saúde de Nola 

Pender. Para a sua consecução, realizou-se um estudo exploratório de natureza descritiva com o 

objetivo de caraterizar as perceções dos professores relativamente ao fenómeno de cyberbullying e 

identificar lacunas formativas. Os resultados evidenciaram elevada preocupação com o cyberbullying; 

autoperceção limitada quanto à capacidade da sua deteção; a relevância da escola como entidade 

promotora de estratégias preventivas; a valorização de parcerias e a necessidade de ações de 

formação e de educação para a saúde dirigidas aos professores.  

Desenharam-se estratégias e implementaram-se intervenções que se revelaram fundamentais para 

munir os professores de conhecimentos e ferramentas de identificação de situações de cyberbullying 

e de transmissão de regras relativas aos comportamentos seguros online, aos seus alunos. 

Em suma, além da consolidação de aprendizagens, este relatório propõe uma reflexão aprofundada 

sobre o percurso formativo desenvolvido ao longo dos estágios realizados, o qual foi crucial na 

construção das competências pessoais, profissionais e especializadas da candidata à especialidade de 

Enfermagem Comunitária e de Saúde Pública. 

 

Palavras-chave: Cyberbullying; Prevenção Primária; Promoção da Saúde em Meio Escolar; 

Enfermagem Comunitária; Saúde Pública. 

 

 

 

 



 

8 

 

 

ABSTRACT 

 

The growing use of digital technologies within the school community, particularly among students, has 

intensified the phenomenon of cyberbullying, an emerging concern in the Public Health field. The 

impact of this issue within the school environment calls for a multidisciplinary approach, highlighting 

the role of Community and Public Health Nursing in promoting safe educational settings and 

preventing health-risk behaviours. 

This report intends to provide a detailed presentation of the community-based intervention project 

targeted at middle school teachers, aiming to support cyberbullying prevention and identification 

skills. 

In order to support the decision-making process and to achieve the indicated goals, the intervention 

was guided by the national health promotion framework, supported by the Health Planning 

Methodology developed by Imperatori and Giraldes and by Nola Pender's Health Promotion Model. 

An exploratory descriptive study was conducted to characterise teachers’ perceptions of cyberbullying 

and to identify gaps in training. The findings revealed a high level of concern regarding cyberbullying; 

limited self-perceived ability to detect it; the importance of schools as promoters of preventive 

strategies; recognition of partnerships and the need for health education and training initiatives 

directed at teachers. 

The designed strategies and implemented interventions proved to be essential for equipping teachers 

with the knowledge and tools to identify cyberbullying situations and to convey rules for safe online 

behaviour to their students. 

As a conclusion, alongside the consolidation of learning, this report offers an in-depth reflection on the 

training path developed throughout the internships, which was crucial in shaping the personal, 

professional, and specialised competencies of the candidate for the Community and Public Health 

Nursing specialisation. 

 

Keywords: Cyberbullying; Primary Prevention; School-Based Health Promotion; Community Nursing; 

Public Health. 
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INTRODUÇÃO 

 

Integrado nas Unidades Curriculares Estágio e Estágio e Relatório, este relatório pretende espelhar o 

desenvolvimento e aquisição das competências do Enfermeiro Especialista em Enfermagem 

Comunitária na Área de Enfermagem de Saúde Comunitária e de Saúde Pública, sendo um requisito 

para a obtenção do grau de mestre. Intitulado “Intervenções de Enfermagem para a prevenção de 

cyberbullying nas escolas: capacitação de professores dos 2.º e 3.º ciclos”, surge no âmbito do 1.º 

Curso de Mestrado em Enfermagem Comunitária na área de especialização em Enfermagem de Saúde 

Comunitária e de Saúde Pública da Egas Moniz School of Health and Science.  

Na atualidade, constata-se que crianças e adolescentes detêm forte atratividade pelo universo digital, 

sendo o acesso e uso das tecnologias de informação e comunicação uma prática comum nas escolas 

portuguesas (Matos et al., 2019; Ponte & Batista, 2024). O encerramento das escolas, em sequência 

da pandemia Covid-19, intensificou essa prática, potenciando os comportamentos online de risco entre 

os alunos, como o cyberbullying e, consequentemente, comprometendo a sua saúde e bem-estar 

(Carvalho et al., 2021; António et al., 2023; Cosma et al, 2024).  

O cyberbullying é reconhecido pela Organização Mundial da Saúde (OMS) como prioridade de saúde 

pública (Cosma et al, 2024), destacando a necessidade da ação educativa para o seu combate e 

prevenção (Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura [UNESCO], 2019; 

World Health Organization [WHO], 2022). Também a Agenda 2030 para o Desenvolvimento 

Sustentável aborda a violência em meio escolar, onde se incluí o cyberbullying, como um tema 

transversal aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), em particular, o ODS 4. Este objetivo 

está direcionado para a Educação de Qualidade, realçando a importância das competências para a 

promoção dos direitos humanos, da cultura de paz e da não violência, além de reforçar a necessidade 

de ambientes de aprendizagem seguros, inclusivos e eficazes para todos. Paralelamente, a prevenção 

do cyberbullying está alinhada com o ODS 3, o qual se refere à Saúde de Qualidade, pois a sua redução 

influi no bem-estar e saúde mental das crianças (UNESCO, 2019).  

A pertinência deste compromisso global evidencia-se, quando integrada na compreensão da saúde 

como construção social, influenciada pelo ambiente escolar. Ou seja, uma vez que os determinantes 

sociais da saúde abrangem fatores sociais, culturais, políticos, económicos e ambientais que 

influenciam as condições de vida das pessoas durante o seu ciclo vital, moldando os seus 

comportamentos de saúde, é necessário intervir sobre estes, especialmente no meio escolar (World 

Health Organization [WHO], 2021). Consequentemente, foca-se a saúde e o bem-estar de toda a 

comunidade educativa e, numa visão mais abrangente, de toda a sociedade, enquanto 

responsabilidade da Saúde Pública (Lusquinhos & Carvalho, 2022).  
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Sob estes princípios e considerando o meio escolar um espaço de excelência para a intervenção na 

saúde nos seus fatores determinantes, como a violência, o Referencial de Educação para a Saúde 

particulariza a importância da sensibilização, prevenção e combate ao cyberbullying, particularmente 

nos 2.º e 3.º ciclos de escolaridade. De igual modo, destaca a colaboração de parceiros, 

nomeadamente da área da Saúde, para dar cumprimento aos Projetos de Educação para a Saúde (PES) 

das instituições de ensino (Direção Geral da Educação [DGE] et al., 2017). 

Em linha com este referencial, a Agenda da Juventude para a Saúde 2030 contempla como área 

prioritária a prevenção do cyberbullying, salientando que o pessoal docente deve reconhecer sinais de 

alerta de cyberbullying, saber como agir e onde requerer apoio (Conselho Nacional de Saúde et al., 

2021).  

Partilhando esta ótica preventiva, Yosep et al. (2023) sublinham o papel da Enfermagem Comunitária 

nos programas de intervenção escolar na prevenção do cyberbullying e redução do seu impacto. Este 

mesmo destaque está contemplado no Regulamento das Competências Específicas do Enfermeiro 

Especialista em Enfermagem Comunitária na área de Enfermagem de Saúde Comunitária e de Saúde 

Pública (EEECSP), ao mencionar que este “(…) integra a coordenação dos Programas de Saúde de 

âmbito comunitário e na consecução dos objetivos do Plano Nacional de Saúde” e contribui “(…) para 

o processo de capacitação de grupos e comunidades (…)” (Regulamento nº 428/2018 da Ordem dos 

Enfermeiros [OE], 2018, p. 19354). 

Assente nestes pressupostos, o projeto de estágio preconizou contribuir para o desenvolvimento de 

competências para a prevenção e identificação de cyberbullying nas escolas dos professores do 2.º e 

3.º ciclo de uma escola do distrito de Setúbal, como será abordado com mais detalhe no capítulo 2 

deste relatório. 

De referir, quanto à sua estrutura, que após a introdução, segue-se a contextualização dos campos de 

estágio, o enquadramento teórico do projeto e apresentação das respetivas etapas de 

desenvolvimento. Por fim, apresentam-se a análise e reflexão das competências desenvolvidas e a 

síntese de todo o trabalho. 

Ressalva-se que este manuscrito foi redigido conforme o Novo Acordo Ortográfico e obedece às 

normas da sétima edição do “Publication Manual of the American Psychological Association” 

(American Psychologial Association, 2020). 
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1. O CONTEXTO DE DESENVOLVIMENTO DE COMPETÊNCIAS ESPECIALIZADAS E 

DE MESTRE EM ENFERMAGEM 

 

No decurso do Mestrado em Enfermagem Comunitária na área de especialização em Enfermagem de 

Saúde Comunitária e de Saúde Pública, as Unidades Curriculares Estágio e Estágio revelaram-se cruciais 

e estruturantes para o desenvolvimento de competências especializadas e de mestre em Enfermagem. 

Segundo a OE, os futuros enfermeiros especialistas devem deter conhecimento das dinâmicas próprias 

da especialidade, sendo que “(…) a realização de estágios permite que estas aprendizagens, essenciais, 

ocorram no contexto da prestação de cuidados, facilitando o processo de aprendizagem e de 

consolidação de conhecimentos” (OE, 2021, p.2). 

Deste modo, os estágios decorreram na Unidade de Cuidados da Comunidade de Palmela (UCCP) e na 

Unidade de Saúde Pública da Arrábida (USPA), unidades funcionais integrantes da Unidade de Local de 

Saúde Arrábida (ULSA). A ULSA engloba o Centro Hospitalar de Setúbal e o agrupamento de centros 

de saúde da Arrábida (Decreto-Lei n.º 102/2023 da Presidência do Conselho de Ministros, 2023).  

Como área de influência direta, possui os concelhos de Setúbal, Palmela e Sesimbra e tem por missão 

a prestação integrada de cuidados de saúde primários e hospitalares à população da sua área de 

influência. Norteada pela excelência, diferenciação, adequação e tempestividade dos cuidados de 

saúde prestados, pauta-se por altos padrões de qualidade, rigoroso desempenho técnico-científico, 

eficaz e eficiente gestão de recursos, humanização e envolvimento com a comunidade. Por objeto, 

agrega o desenvolvimento de atividades de investigação, formação e ensino podendo estabelecer 

protocolos com entidades académicas nacionais e internacionais (Aviso n.º 8020/2025/2, 2025). 

Como campos de estágio, as unidades funcionais UCCP e USPA, proporcionaram o desenvolvimento 

de competências práticas, relacionais e éticas que sustentam uma atuação especializada, centrada na 

comunidade, pelo que se segue a sua caraterização. 

1.1. A UNIDADE DE CUIDADOS NA COMUNIDADE 

O estágio da Unidade de Cuidados na Comunidade, decorreu na Unidade de Cuidados na Comunidade 

de Palmela (UCCP) em dois períodos distintos. O primeiro decorreu entre 21 de maio e 21 de junho de 

2024, com um total de 90 horas de contacto, e o segundo decorreu entre 2 de setembro e 8 de 

novembro de 2024, num total de 180 horas de contacto. A realização deste estágio permitiu conhecer 

e participar nas atividades alinhadas com as atribuições legais desta unidade. De acordo com o 

Despacho n.º 10143/2009 do Gabinete do Secretário de Estado da Saúde, as Unidades de Cuidados na 

Comunidade têm a responsabilidade de prestar “(…) cuidados de saúde e apoio psicológico e social, de 

âmbito domiciliário e comunitário, especialmente às pessoas, famílias e grupos mais vulneráveis, em 
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situação de maior risco ou dependência física e funcional ou doença que requeira acompanhamento 

próximo, e atua, ainda, na educação para a saúde, na integração em redes de apoio à família e na 

implementação de unidades móveis de intervenção” (Despacho n.º 10143/2009 do Gabinete do 

Secretário de Estado da Saúde,2009, p. 15438). 

Neste enquadramento, a UCCP assume como missão a promoção da melhoria do estado de saúde da 

população da sua área geográfica de intervenção, orientando-se para a obtenção de ganhos efetivos 

em saúde. Essa mesma área diz respeito ao concelho de Palmela, situado na península de Setúbal, 

integrando as seguintes freguesias: Palmela, Pinhal Novo, Quinta do Anjo e União de Freguesias do 

Poceirão e Marateca (Serviço Nacional de Saúde [SNS] & Bilhete de Identidade dos Cuidados de Saúde 

Primários [BI-CSP], 2025). Segundo dados do Instituto Nacional de Estatística (INE), o Concelho de 

Palmela tem uma superfície de 465,12 k𝑚 2 (INE,2024) e 68852 habitantes (INE, 2024a).   

A informação do BI-CSP, referente a abril de 2025, revela que a UCCP abrange 61557 utentes. Destes, 

29318 são homens e 32493 são mulheres (SNS & BI-CSP, 2025).  

Relativamente à visão da UCCP, ela assenta em promover respostas integradas, articuladas, 

diferenciadas e de proximidade às necessidades de cuidados de saúde e sociais da população onde 

está inserida. Como valores, destacam-se a cooperação; o trabalho de equipa; a parceria com 

estruturas da comunidade local e a articulação efetiva com as outras unidades funcionais da ULSA. 

Além disto, é dotada de autonomia funcional e técnica e prima pela gestão participativa, assente na 

comunicação e relação entre os seus profissionais. Os profissionais da UCCP constituem uma equipa 

técnica multidisciplinar composta por Enfermeiros (especialistas e generalistas), Técnicos Superior de 

Saúde e Secretário Clínico (SNS & BI-CSP, 2025). 

Com base na análise do manual de acolhimento da Unidade de Cuidados na Comunidade de Palmela 

(UCCP) e nas informações fornecidas pela Enfermeira orientadora, identificam-se diversos parceiros 

institucionais com os quais a UCCP mantém uma articulação regular, nomeadamente a Guarda 

Nacional Republicana (GNR) e a Câmara Municipal de Palmela. 

Quanto à carteira de serviços da UCCP, esta integra um conjunto diversificado de programas e projetos 

que visam responder de forma efetiva e integrada às necessidades da comunidade local. Entre os 

principais projetos e iniciativas destacam-se os seguintes: 

- Programa da Equipa de Cuidados Continuados Integrados (ECCI) de Palmela – que assegura 

cuidados de saúde e apoio social a utentes com dependência funcional. 

- Curso de Preparação para o Parto e Parentalidade – dirigido a casais grávidos, promovendo 

a capacitação para o nascimento e a parentalidade consciente. 

- Programa de Prevenção de Quedas na Pessoa Idosa – orientado para a promoção da 

segurança e prevenção de acidentes no domicílio e na comunidade. 

- Gabinete de Atendimento a Adolescentes “Espaço Saúde” – espaço de escuta, 

aconselhamento e apoio direcionado a jovens. 
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- Projeto “Há Saúde na Comunidade” – iniciativa de intervenção comunitária centrada na 

promoção da cidadania em saúde. 

Adicionalmente, a UCCP participa no Projeto “Equipa de Prevenção da Violência em Adultos”, bem 

como em ações conjuntas com a Comissão de Proteção de Crianças e Jovens, nomeadamente através 

do Núcleo de Apoio a Crianças e Jovens em Risco de Palmela e da Equipa Local de Intervenção. Destaca-

se, ainda, o Projeto “Unidade Móvel de Saúde” (UMS), desenvolvido com o apoio logístico da Câmara 

Municipal de Palmela. Igualmente adstrito às restantes unidades funcionais do Agrupamento de 

Centros de Saúde (ACES) de Palmela, as atividades efetuadas no âmbito da UMS, abrangem ações de 

intervenções de proximidade em todo o território do município. Em áreas como a literacia em saúde 

e promoção de estilos de vida saudáveis, no sentido de promover a equidade na saúde e combater as 

desigualdades provocadas pela distância geográfica, pelo isolamento ou por carências 

socioeconómicas. 

Adicionalmente, a UCCP desenvolve também atividades no âmbito do Programa de Saúde Escolar da 

Unidade Local de Saúde da Arrábida (ULSA), apoiando três Agrupamentos de Escolas (AE) e duas 

Escolas Secundárias. De acordo com dados disponibilizados pela Enfermeira Especialista em 

Enfermagem Comunitária e de Saúde Pública (EEECSP), no final do ano letivo 2023/2024, este parque 

escolar abrangia 8530 alunos, 808 professores e 227 funcionários não professores.  

Por fim, importa referir que a UCCP mantém uma articulação estreita com outras unidades funcionais 

da ULSA, nomeadamente com a Unidade de Saúde Pública Arrábida (USPA), cuja caracterização será 

desenvolvida no subcapítulo seguinte. 

1.2. A UNIDADE DE SAÚDE PÚBLICA 

O contexto de estágio de Saúde Pública, decorreu na Unidade de Saúde Pública da Arrábida (USPA), 

em dois períodos distintos. O primeiro período envolveu 90 horas de contato, datadas entre 24 de 

junho de 2024 e 26 de julho de 2024. Por sua vez, o segundo período envolveu 180 horas de contato, 

datadas entre 11 de novembro de 2024 e 31 de janeiro de 2025. Com a consecução deste estágio, foi 

possível conhecer e participar nas atividades alinhadas com as atribuições legais desta unidade.  

Como valência dos Cuidados de Saúde Primários da ULSA, a USPA é responsável por “(…) elaborar 

informação e planos em domínios da saúde pública, proceder à vigilância epidemiológica, gerir 

programas de intervenção no âmbito da prevenção, promoção e proteção da saúde da população em 

geral ou de grupos específicos e colaborar, de acordo com a legislação respetiva, no exercício das 

funções de autoridade de saúde (…)” (Decreto-Lei nº 137/2013 do Ministério da Saúde, 2013, p. 6050) 

na sua área geográfica de intervenção. Neste entendimento, a sua área geográfica de intervenção 

circunscreve-se aos Concelhos de Palmela, Sesimbra e Setúbal, existindo um polo da instituição em 

cada um deles.  
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O concelho de Setúbal é composto por cinco freguesias, designadamente a União das Freguesias de 

Setúbal, Azeitão, São Sebastião, Sado e Gâmbia-Pontes-Alto da Guerra. Segundo dados do INE com 

referência ao ano de 2023, a área de superfície de Setúbal é de 230,33 k𝑚2 (INE, 2024) e, com base 

nos Censos 2021, conta com 123 496 habitantes (INE, 2024a). Consultando os dados do BI-CSP 

referentes a abril de 2025, a área de abrangência da USPA compreende 25 unidades funcionais, com 

um total de 245575 utentes inscritos, em que 116297 são homens e 129278 são mulheres (SNS & BI - 

CSP, 2025a). 

A equipa multidisciplinar da USPA é constituída por médicos, enfermeiros, técnicos de saúde 

ambiental, assistentes técnicos e assistentes operacionais. Cooperam, também, profissionais de saúde 

de outras UF da ULSA nos diferentes programas/projetos e planos de ação desenvolvidos pela USPA 

(SNS & BI - CSP, 2025a). 

De acordo com o manual de acolhimento da USPA e informação fornecida pela Enfermeira 

orientadora, a USPA caracteriza-se por uma intervenção abrangente e tecnicamente diferenciada, 

estruturada com base numa abordagem integrada e multidisciplinar, orientada para a resposta às 

necessidades em saúde da comunidade e para a intercooperação ativa com as restantes unidades 

funcionais da ULSA, nomeadamente com a UCCP.  

No que se refere à sua carteira de serviços, ela organiza-se em cinco áreas funcionais, fundamentais 

no domínio do desempenho assistencial. Estas áreas refletem a operacionalização de políticas públicas 

em saúde, sendo determinantes para a promoção do bem-estar da população, a prevenção da doença, 

a vigilância epidemiológica e a garantia da segurança sanitária e são as seguintes: 

- Autoridade de Saúde – Competência legal para a emissão de pareceres e atestados, bem 

como para a tomada de decisões técnico-normativas em matéria de saúde pública; 

- Observação do Estado de Saúde e Governança para a Saúde – Monitorização sistemática de 

indicadores de saúde e planeamento estratégico baseado em evidência para a melhoria contínua da 

saúde comunitária; 

- Vigilância Epidemiológica e Resposta a Emergências em Saúde Pública – Acompanhamento 

de fenómenos epidemiológicos, investigação de surtos, e implementação de planos de contingência e 

resposta a emergências sanitárias; 

- Promoção e Proteção da Saúde – Desenvolvimento de programas e ações nos domínios da 

vacinação, saúde ocupacional, saúde ambiental, saúde escolar, saúde oral, entre outros, com enfoque 

na redução de fatores de risco e melhoria da qualidade de vida; 

- Prevenção da Doença – Aplicação e monitorização dos programas nacionais prioritários de 

saúde pública, alinhados com os objetivos estratégicos definidos pelo Ministério da Saúde. 

Complementarmente, a USPA intervém em áreas transversais como a Qualidade Organizacional 

(melhoria contínua, segurança do utente e centralidade no cidadão), a Formação (interna e externa), 

a Atividade Científica, e a Comunicação em Saúde, promovendo a literacia em saúde e o autocuidado 
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como pilares da capacitação da população. Além disto, a USPA desenvolve atividade no âmbito do 

Programa de Saúde Escolar da ULSA, estando a intervenção da EEECSP adstrita a dois AE, duas Escolas 

Secundárias e dezasseis Jardins de Infância. De acordo com dados disponibilizados, no final do ano 

letivo 2023/2024, este parque escolar abrangia um total de 7368 crianças, adolescentes e jovens, 546 

professores colocados e 269 professores não colocados. 

Deste modo, após a descrição dos aspetos relativos à estrutura física, funcional e orgânica das 

unidades de saúde, ficam evidentes as condições que favorecem não só as oportunidades de 

aprendizagem, bem como, tornam-se particularmente relevantes para o desenho e implementação do 

projeto de estágio, proporcionado ao estudante de mestrado a possibilidade de desenvolver as suas 

competências. 

Concluída a caracterização do contexto os estágios, segue-se a apresentação do projeto de intervenção 

desenvolvido, o qual foi delineado com base nas necessidades identificadas e orientado pelos 

pressupostos teóricos e metodológicos próprios da prática especializada nesta área. 
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2. O PROJETO DE ESTÁGIO 

 

A Enfermagem Comunitária e de Saúde Pública centra a sua prática na comunidade. Nesse contexto, 

o EEECSP desempenha um papel essencial na identificação das necessidades de indivíduos, grupos e 

comunidades dentro de uma área geográfica específica. As suas competências permitem que 

contribua ativamente para a tomada de decisões associadas aos principais desafios de saúde pública, 

além de desenvolver programas e projetos de intervenção com vista à capacitação “empowerment” 

das comunidades (Regulamento n.º 428/2018 da OE, 2018).  

Neste âmbito, realça-se que um projeto é um conjunto de atividades (tarefas) que decorrem num 

intervalo de tempo bem delimitado, para alcançar um resultado específico e que contribui para a 

execução de um programa (Tavares, 1992).  

Considerando o contexto do estágio desenvolvido na UCCP, identificou-se uma necessidade específica, 

expressa pela docente responsável pelo projeto de PES da escola sede de um dos AE do concelho de 

Palmela (doravante designada por escola M), localizada na área de abrangência da UCCP. 

A docente em questão manifestou preocupação relativamente ao aumento de comportamentos 

violentos no meio escolar, com particular destaque para o fenómeno do cyberbullying, salientando a 

necessidade sentida pelos professores dos 2.º e 3.º ciclos de adquirirem conhecimentos e 

competências ao nível de estratégias de prevenção e deteção precoce. 

Reconhecido como uma forma de violência que exige intervenção precoce e multissetorial, o 

cyberbullying ganha relevância no contexto atual pelos seus impactos na saúde mental e no bem-estar 

de crianças e adolescentes (Cosma et al., 2024). A nível internacional, a OMS indica que, em 2022, um 

em cada seis jovens com idades entre os 11 e os 15 anos experienciou situações de cyberbullying, 

estando associadas a consequências como depressão, baixa autoestima e ideação suicida (Cosma et 

al., 2024). Já a nível europeu, a mesma fonte refere que 15% dos jovens relataram ter sido vítimas de 

cyberbullying e 12% admitiram tê-lo praticado, registando-se ainda um aumento da ciberperseguição 

(cyberstalking) entre 2018 e 2022 (Cosma et al., 2024). 

Em Portugal, um estudo com 6026 adolescentes, com idades compreendidas entre os 10 e os 19 anos 

de idade, concluiu que o envolvimento em situações de cyberbullying está associado a efeitos 

negativos, como medo, tristeza, isolamento, consumo de substâncias e abandono escolar (Carvalho et 

al., 2021). Outro estudo, com 1262 jovens entre os 11 e os 21 anos divulgou que, um em cada 10 

jovens, foi muito frequentemente vítima de cyberbullying (Rodrigues, 2024).  

Os resultados apresentados reforçam não só a pertinência, bem como, a urgência de estratégias 

educativas e preventivas, particularmente em meio escolar.  
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Neste sentido, a atuação dos profissionais de saúde, em articulação com a comunidade educativa, 

revela-se fundamental para a construção de ambientes escolares mais seguros, inclusivos e 

promotores de saúde (Olweus, 2013; UNESCO, 2021). Com efeito, esta preocupação é relevante, na 

medida em que o cyberbullying tem vindo a assumir-se como uma prioridade de saúde pública pela 

OMS (Cosma et al., 2024). A temática foi também considerada atual, pertinente e passível de ser 

enquadrada no contexto da USPA, em especial na área das competências socio emocionais.  

Para além destes pontos, a capacitação dos professores para a deteção precoce de sinais de risco para 

comportamentos de cyberbullying e para o devido encaminhamento das situações, favorece a 

segurança e bem-estar da comunidade escolar (Tomczyk e Mróz, 2019; Wnęk-Gozdek et al., 2019; 

Pyżalski et al., 2022). Adicionalmente, a qualidade das relações estabelecidas entre professores e 

alunos contribui significativamente para um ambiente educativo seguro e saudável (Pyżalski et al., 

2022; Chanda et al., 2024). 

Sendo assim, para uma integrada e sólida atuação no contexto da prevenção do cyberbullying, o papel 

dos professores é essencial. Como figuras centrais no ambiente escolar, os professores, podem intervir 

na identificação e mitigação desses comportamentos, promovendo uma atmosfera de respeito e 

tolerante na comunidade educativa (Giménez-Gualdo et al., 2018; Gozdek et al., 2019; Pyżalski et al., 

2022; Tomczyk e Mróz, 2019; Wnęk-Gozdek et al., 2019; Chanda et al., 2024).  

Neste sentido, verificando-se a pertinência da temática, decidiu-se desenvolver um projeto em meio 

escolar focado na prevenção do cyberbullying, onde os professores do 2.º e 3.º ciclo do ensino básico 

da escola M foram considerados aliados-chave. 

Como base metodológica, este projeto foi alicerçado nas etapas da Metodologia de Planeamento em 

Saúde, a qual integra as competências específicas do EEECSP (Regulamento n.º 428/2018 da OE, 2018). 

Por definição, o Planeamento em Saúde consiste na “(…) racionalização na utilização de recursos 

escassos com vista a atingir os objetivos fixados, em ordem à redução dos problemas de saúde 

considerados como prioritários, e implicando a coordenação de esforços provenientes dos vários 

setores socioeconómicos” (Imperatori & Giraldes, 1993, p. 23). 

Tal como Imperatori e Giraldes (1993) e Tavares (1992), Pender et al. (2014) defendem que o 

planeamento em saúde é um processo dinâmico e flexível, decisivo para atender às necessidades dos 

indivíduos, sempre em mudança ao longo da sua vida.  

Paralelamente a este referencial metodológico, adotou-se, como referencial teórico de enfermagem, 

o Modelo de Promoção da Saúde de Nola Pender (MPSNP), pois um modelo teórico é fundamental na 

condução do pensamento, na tomada de decisão e na prática dos enfermeiros da comunidade 

(Stanhope & Lancaster, 2011). Assim sendo, o MPSNP é essencial na compreensão dos 

comportamentos promotores de saúde (Pender et al., 2014; Tomey & Alligood, 2004) e na promoção 

de ambientes escolares seguros e saudáveis (Pender et al., 2014). Além disso, é concordante com a 

visão de bem-estar dos alunos e restante comunidade escolar e a manutenção dos seus 
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comportamentos de saúde no futuro na medida em que Pender et al. (2014) sublinham a relação dos 

alunos com os pares, família e professores de natureza segura, recíproca e positiva.  

Em suma, considerando que este projeto destaca a intervenção de enfermagem, articulada com os 

professores, na prevenção do cyberbullying, considera-se o MPSNP como a opção metodológica mais 

adequada.  

Com o propósito de fornecer um referencial conceptual para a estruturação do projeto de intervenção, 

apresenta-se de seguida o subcapítulo relativo ao enquadramento teórico. 

 

2.1. ENQUADRAMENTO TEÓRICO 

Com vista a fundamentar sólida e concisamente a problemática em análise, o próximo subcapítulo 

agrega a explanação de conceitos basilares, sustentados por revisão da literatura. É iniciado com uma 

abordagem geral à violência nas escolas, particularizando o bullying e dando ênfase à sua manifestação 

no meio digital, ou seja, o cyberbullying. Depois, no âmbito da prevenção, aborda-se a Saúde Escolar, 

destacando-se a intervenção dos enfermeiros e dos professores e, no final, apresenta-se o modelo 

teórico de enfermagem que sustenta a construção e orientação do presente projeto. 

 

2.1.1. Cyberbullying em contexto escolar 

A violência, enquanto fenómeno social e humano, representa uma ameaça à dignidade, à segurança e 

ao bem-estar dos indivíduos, exigindo respostas integradas e multidisciplinares (World Health 

Organization [WHO], 2002).  

Quando a violência acontece no espaço escolar, ela coloca os alunos em risco no que respeita ao direito 

à educação e ao potencial para uma vida próspera, podendo assumir expressões como o bullying e 

cyberbullying. Os efeitos negativos na saúde e no bem-estar dos envolvidos podem manifestar-se e 

prejudicar as fases subsequentes do seu percurso vital (WHO, 2019). Além disso, estes 

comportamentos contribuem para ambientes de aprendizagem marcados por um clima de medo e 

insegurança (UNESCO, 2017). 

Etimologicamente, a palavra bullying deriva da palavra inglesa bully, ou seja, “valentão” ou “rufia” 

(Pereira, 2008), sendo o comportamento de bullying de natureza agressiva, intencional e sistemática, 

existindo uma assimetria de poder entre um agressor e uma vítima (Olweus, 1999). Por isso, o 

reconhecido pioneiro no estudo do bullying, Dan Olweus, alertou para a violação dos direitos humanos 

inerente a esse comportamento e para as graves consequências que dele podem advir (Limber et al., 

2021). São também descritos a dificuldade de concentração nas aulas, absentismo e abandono escolar 

e, mais amplamente, um ambiente de insegurança e mal-estar que afeta toda a comunidade escolar, 

comprometendo a qualidade da educação (UNESCO, 2019).  
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Porém, como já aludido, a crescente evolução tecnológica e digital tem vindo a influenciar o 

crescimento e desenvolvimento dos adolescentes (Ponte & Batista, 2019; WHO, 2022) pelo que eles 

poderão estar expostos a riscos, dado o célere estabelecimento de relações virtuais e fácil 

acessibilidade a conteúdos nocivos (Patrão et al., 2016). Desta forma, a violência nas escolas deixou 

de se limitar a expressões que passam pela interação física direta, como o bullying, para abranger 

expressões que passam pela interação a nível virtual, como o cyberbullying (WHO, 2022).  

Em termos conceptuais, o cyberbullying define-se como um comportamento hostil, deliberado e 

repetido praticado por um indivíduo ou um grupo, com o intuito de causar danos a terceiros, 

recorrendo às tecnologias de comunicação e informação, como, por exemplo, e-mails, chamadas 

telefónicas, mensagens de texto e/ou publicações em redes sociais e websites (Bauman, 2007; Ortega 

et al., 2012). Existem diferentes tipos de cyberbullying. Podemos referir o Flaming, que constitui na 

troca de insultos e ameaças em redes sociais, salas de chat ou jogos online; o Cyberstalking, que consta 

do envio repetido de mensagens intimidatórias ou ofensivas; o Outing, que consta na divulgação de 

informações, imagens ou comunicações íntimas/privadas e o Trickery, que integra a manipulação da 

vítima para revelar conteúdos embaraçosos (Willard, 2007; Watts et al., 2017). 

Dado que todas estas ações podem ter carácter anónimo e os conteúdos inerentes podem ser larga e 

rapidamente difundidos, os efeitos do cyberbullying podem ser mais devastadores do que o bullying 

(Hinduja & Patchin, 2024a). Em concreto, enumeram-se os danos na saúde mental, como depressão, 

ansiedade, baixa autoestima e isolamento social (Bottino et al., 2015; Ordem dos Psicólogos, 2020). 

Salientam-se, ainda, os riscos de ideação suicida e os associados ao consumo de substâncias, além das 

interferências no desempenho académico dos envolvidos (Peprah et al., 2023; Hinduja & Patchin, 

2024a). Consequentemente, a OMS sublinha a necessidade de desenvolver e implementar 

intervenções educativas e preventivas no espaço escolar (Cosma et al., 2024). 

Em Portugal, o cyberbullying aumentou com o encerramento das escolas, associado ao período 

pandémico (Ponte & Batista, 2019; Cosma et al., 2020; António et al., 2023; Patrão et al., 2023), 

alteando-se a importância de oportunidades de diálogo aberto sobre os riscos da internet e estratégias 

de proteção por parte dos agentes educativos (Rodrigues, 2024). 

Posto isto e considerando que o cyberbullying é passível de ser experienciado em meio escolar 

(Tokunaga, 2010), ameaçando toda a comunidade escolar (Freire et al., 2006), importa abordar o 

referencial normativo nacional da área da Saúde Escolar, de modo a enquadrar a sua abordagem.  

 

2.1.2 Saúde Escolar  

A OMS atribui à comunidade escolar um papel ativo na prevenção da violência e às suas expressões, 

como o cyberbullying (WHO, 2019). Em Portugal, essa responsabilidade é refletida nos setores da 

saúde e educação, através de programas estratégicos para a promoção da segurança e do bem-estar 

escolar, como se passa a detalhar. 
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No âmbito da saúde, destaca-se o Programa Nacional de Saúde Escolar (PNSE), um instrumento 

norteador para a prática da enfermagem em contexto escolar (Direção-Geral da Saúde [DGS], 2015). 

O PNSE defende que as escolas devem ser espaços seguros e saudáveis e visa a capacitação da 

comunidade educativa para a melhoria dos seus níveis de bem-estar físico, mental e social (DGS, 2015). 

Entre outros, este programa objetiva minimizar riscos para a saúde, promover a saúde e prevenir a 

doença e estabelecer parcerias para a qualificação profissional, investigação e a inovação. O PNSE 

salienta, assim, a parceria entre educação e saúde com vista à promoção da saúde e à prevenção de 

comportamentos de risco (DGS, 2015). Relativamente ao cyberbullying, o PNSE manifesta a sua 

preocupação ao descrever que as crianças e jovens, ao estarem cada vez mais digitalmente ligados, 

poderão estar “(…) expostos a adições, provocações (cyberbullying), intimidações e assédio e eventuais 

consequências (…)” (DGS, 2015, p. 30).  

Neste contexto e dando cumprimento ao PNSE, emerge a prática de enfermagem nas equipas de saúde 

escolar, em particular no desenho e implementação de estratégias criativas para a adoção de 

comportamentos saudáveis (Martins & Borges, 2023). 

Quanto ao setor educação, sublinha-se o Referencial de Educação para a Saúde, ferramenta 

pedagógica orientadora na promoção e educação para a saúde (DGE et al., 2017). Este documento 

vislumbra a escola como uma organização vocacionada para o desenvolvimento e aquisição de 

competências pessoais, cognitivas e socio-emocionais. Em detalhe, pode ler-se que “(…) uma escola 

promotora da saúde cria condições para a participação dos jovens nos Projetos PES e estimula a 

colaboração de parceiros locais, nomeadamente da Saúde (…)” (DGE et al, 2017, p. 6). Dentro das suas 

áreas temáticas encontra-se a violência, preconizando-se a identificação, análise e prevenção do 

fenómeno de cyberbullying no 2.º e 3.º ciclos de escolaridade (DGE et al., 2017).  

Fortalecendo estas noções, foi criado o Grupo de Trabalho de Combate ao Bullying nas Escolas, onde 

se insere o cyberbullying (Despacho n.º 11152/2024 do Gabinete do Ministro da Educação, Ciência e 

Inovação e Gabinete da Ministra da Juventude e Modernização, 2024). Consoante descrito no seu 

relatório de fevereiro de 2025, “(…) a prevenção e a intervenção no bullying e cyberbullying exigem 

uma abordagem estruturada, contínua e multidisciplinar, envolvendo a escola, os professores, os 

alunos, as famílias, as forças de segurança e as entidades especializadas (…)” (Grupo de Trabalho de 

Combate ao Bullying nas Escolas, 2025, p.55). Como medidas de prevenção, o grupo defende que 

devem ser desenvolvidas e implementadas, por todas as escolas, políticas de prevenção, garantindo 

que todos os agentes escolares estejam envolvidos na construção de um ambiente seguro e protetor. 

Dentro das suas recomendações estratégicas, sobressai a formação do pessoal docente, assegurando 

a capacitação para deteção precoce, intervenção, mediação e resposta ao cyberbullying (Grupo de 

Trabalho de Combate ao Bullying nas Escolas, 2025).  

Neste sentido, a prevenção do cyberbullying assenta na eficácia da educação de toda a comunidade 

educativa; no estabelecimento de políticas claras para o problema; na criação de melhores 
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mecanismos de denúncia e de apoio às vítimas; na melhoria do clima e da cultura escolar e na alteração 

de comportamentos (Tozzo et al., 2022). Deste modo, é importante educar e formar professores sobre 

o cyberbullying e as medidas a adotar para a prevenção e redução do mesmo (Arigo et al. 2018; 

UNESCO, 2019), ocupando os profissionais de saúde uma posição determinante nesta intervenção 

educacional (Cénat et al., 2019). Por isso, o próximo subcapítulo irá altear o papel dos professores, 

como parceiros dos enfermeiros, na prevenção do cyberbullying nas escolas. 

 

2.1.3. Enfermeiros e Professores como parceiros na prevenção do 

cyberbullying 

O Regulamento dos Padrões de Qualidade dos Cuidados Especializados em Enfermagem Comunitária 

e de Saúde Pública (2015) intitula a escola como contexto privilegiado para a promoção da saúde, onde 

se podem implementar intervenções integradas que envolvem o estabelecimento de parcerias, a 

colaboração entre setores e a participação e mobilização comunitária (Regulamento n.º 348/2015 da 

OE, 2015). Neste sentido, o enfermeiro EECSP que trabalha em saúde escolar desempenha um papel 

na coordenação de programas e planos, bem como na resposta às necessidades de alunos e suas 

famílias de modo a garantir um ambiente escolar seguro e promotor de saúde (Stanhope & Lancaster, 

2011). 

Sob estes princípios, os enfermeiros na intervenção em saúde escolar, desempenham um papel 

marcante na abordagem ao cyberbullying (Mendes et al., 2019). Fruto do seu contacto direto com 

alunos e professores, é-lhes permitido detetar precocemente sinais do problema e encaminhar os 

alunos para apoio especializado (Byrne et al., 2018; Sabry & Mahmoud, 2018). De igual modo, podem 

capacitar a comunidade escolar para gerir a problemática (Yosep et al., 2023), em linha com as 

diretrizes do PNSE (DGS, 2015) e com o Regulamento de Competências Específicas do EEECSP 

(Regulamento n.º 428/2018 da OE, 2018).  

Frisa-se que, no âmbito da promoção em saúde, “(…) a capacitação significa atuar em parceria com 

indivíduos ou grupos para obter o seu empoderamento para a saúde através da mobilização de 

recursos humanos e materiais, facultando o acesso às informações de saúde, facilitando o 

desenvolvimento de competências pessoais e apoiando o acesso aos processos políticos que 

configuram as políticas públicas que afetam a saúde, a fim de promover e proteger a sua saúde” 

(Regulamento n.º 348/2015 da OE, 2015, p.16485).  

Neste entendimento, os enfermeiros de saúde escolar podem colaborar na sensibilização da 

comunidade escolar para o problema, fornecendo informação aos pais e professores sobre os tipos de 

cyberbullying e sobre identificação de sinais do mesmo (Ouytsel et al., 2015). Além disto, os 

enfermeiros de saúde escolar podem partilhar e refletir sobre saberes e experiências com os 
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professores e, com estes, proceder a trabalhos de investigação sobre cyberbullying em meio escolar 

(Ouytsel et al., 2015). 

Ainda assim, não se pode descurar que a vertente protetora da relação professor-aluno contribui para 

um clima de sala de aula saudável e fomenta a sensação de segurança em meio escolar o que, 

simultaneamente, previne e reduz o impacto do cyberbullying (Zych et al., 2019; Colpin et al., 2021).  

Portanto, os professores ocupam uma posição de destaque na deteção precoce do cyberbullying e na 

promoção de um ambiente escolar seguro (Elledge et al., 2016; Thompson, 2021). O seu papel passa 

por integrar, nos programas escolares, tópicos como cibersegurança e riscos do mundo digital 

(Waligóra- Huk, 2014; Fredrick et al., 2022), bem como desenvolver, em aula, atividades que 

estimulem a empatia e o espírito de entreajuda, como, por exemplo, a elaboração de um projeto de 

turma (Gradinger et al., 2016) ou a construção de um poster (Wnęk-Gozdek et al., 2019). Podem, 

também, coordenar programas escolares de prevenção (Cross et al., 2016; Guarini et al., 2019) e criar 

redes de apoio entre pares, promovendo a partilha de experiências sobre cyberbullying (Wnęk-Gozdek 

et al., 2019; Said-Hung et al., 2021). Poderão, igualmente, organizar palestras e workshops com 

psicólogos e forças de autoridade (Waligóra- Huk, 2014; Tomczyk & Mróz, 2019; Wnęk-Gozdek et al., 

2019) e promover reuniões com os encarregados de educação, com os alunos e iniciativas de modo a 

sensibilizar para os perigos da navegação online (Waligóra- Huk, 2014; Tomczyk & Mróz, 2019; Wnęk-

Gozdek et al., 2019). 

Por conseguinte, como educadores para a saúde, enfermeiros e professores, têm o potencial para, em 

parceria, discutirem e conceberem estratégias preventivas (Yosep et al., 2023; Hinduja & Patchin, 

2024a), numa holística e eficaz abordagem ao problema (Espelage & Hong, 2016; Cénat et al., 2019). 

Este destaque na parceria entre profissionais da educação e profissionais da saúde defendida pelo 

PNSE e pelo Referencial de Educação para a Saúde é igualmente salientado por Nola Pender (Pender 

et al., 2014). Ou seja, a autora defende que os programas de promoção de saúde se devem focar na 

transmissão de informação sobre possíveis ameaças e riscos de certos comportamentos para a saúde 

e que devem ser desenvolvidos com base na articulação entre saúde e educação (Pender et al., 2014). 

 Por isso, o Modelo de Promoção de Saúde de Nola Pender (MPSNP) foi o referencial teórico 

selecionado para alicerçar o projeto de estágio. 

 

2.1.4. Modelo Teórico de Enfermagem  

A evolução histórica da Enfermagem tem permitido compreender, à luz dos vários modelos e teorias, 

como é que os enfermeiros olham para a Pessoa na sua forma individual ou na sua forma coletiva, isto 

é, a comunidade (Tomey & Alligood, 2004). Portanto, um modelo teórico é basilar na condução do 

pensamento, na tomada de decisão e na prática dos enfermeiros da comunidade (Stanhope e 

Lancaster, 2011). Assim, o EEECSP deve orientar os cuidados para as respostas humanas aos processos 



 

29 

 

de vida e aos problemas de saúde dos grupos e comunidades, mediante o desenvolvimento de projetos 

de intervenção com especial ênfase na sua capacitação e empoderamento (Regulamento n.º 348/2015 

da OE, 2015).  

Sob estes princípios e considerando que o corrente projeto de estágio se debruça na capacitação de 

professores para a prevenção de cyberbullying nas escolas, envolvendo este grupo na compreensão 

do problema e no desenvolvimento e implementação de ações preventivas, selecionou-se o MPSNP 

como suporte. Este modelo de carácter multidimensional pode ser aplicado tanto individualmente, 

como em grupos e defende que o indivíduo tem a capacidade e a competência para mudar 

comportamentos ou alterar estilos de vida relacionados com a saúde (Pender et al., 2014). Nesse 

processo, o enfermeiro surge como dinamizador da mudança comportamental, promovendo um 

ambiente positivo para tal e aumentando a capacidade individual da manutenção do comportamento 

no futuro (Pender, 2011; Pender et al., 2014). Ou seja, o enfermeiro intervém como um facilitador, um 

educador, colaborando com os grupos na criação e otimização de condições que conduzem e mantêm 

comportamentos de saúde (Pender,2011; Pender et al., 2014). 

Dentro da área da saúde escolar, o próprio meio escola assume-se como favorável, pois através do 

envolvimento e capacitação da comunidade educativa é possível transitar de um comportamento de 

risco para um comportamento promotor de saúde (Pender et al., 2014). E porque, considerando a 

comunidade como um todo, a saúde de uma comunidade é mais do que a soma das partes, professores 

e enfermeiros de saúde escolar podem atuar como promotores de estilos de vida saudáveis, servindo 

de modelo aos alunos (Pender et al., 2014).  

Na prática, o MPSNP pode ser aplicado como ferramenta orientadora de ações educativas, de 

aconselhamento e de suporte, no sentido da saúde e do bem-estar dos indivíduos e comunidades pois 

contribui para que estes se consciencializem e responsabilizem pelo controlo dos determinantes que 

influenciam os seus comportamentos de saúde (Pender, 2011; Pender et al., 2014). 

Fundamentalmente, o modelo carateriza-se pela interligação entre três pontos principais, sendo eles 

as características e experiências individuais, os sentimentos e conhecimentos sobre o comportamento 

que se quer alcançar e o comportamento ou resultado comportamental que se visa alcançar (Pender 

et al., 2014) (Anexo 1). Transpondo estes pontos para este projeto, justifica-se a aplicação do MPSNP 

por englobar as experiências prévias dos professores face ao cyberbullying, a sua confiança e 

competências na gestão e abordagem ao mesmo e o apoio (ou ausência do mesmo) por parte da 

comunidade educativa e, por último, o comportamento a atingir, isto é, a consciencialização, a 

capacitação e a proatividade dos professores no âmbito da prevenção do cyberbullying. 

Paralelamente, o projeto alinha-se com os pressupostos de Nola Pender, especialmente quando a 

autora elege as escolas como locais de excelência para a promoção da saúde e salienta os 

relacionamentos recíprocos e positivos entre professores e alunos como meios primordiais para a 

manutenção de comportamentos de saúde no futuro (Pender et al., 2014).  
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Concluiu-se, assim, que este referencial é adequado para o projeto de estágio, uma vez que tem como 

objetivo capacitar um grupo da comunidade escolar (os professores) para a prevenção de um 

comportamento de risco que compromete a saúde e o bem-estar de toda a comunidade escolar, isto 

é, o cyberbullying. 

Terminado, assim, o enquadramento teórico do projeto de estágio, passa-se à descrição das etapas 

considerando a metodologia do planeamento em saúde. 

 

2.2. PLANEAMENTO EM SAÚDE E O DESENVOLVIMENTO DO PROJETO 

O Regulamento das Competências do Enfermeiro Especialista em Enfermagem Comunitária, na área 

de Enfermagem de Saúde Comunitária e de Saúde Pública, preconiza que o enfermeiro deve “(…) 

estabelecer, com base na metodologia do Planeamento em Saúde, a avaliação do estado de saúde 

de uma comunidade” (Regulamento nº 428/2018, p. 19354). Subsequentemente, este projeto de 

estágio é apoiado nessa metodologia, a qual expressa a componente racional da tomada de decisão 

que visa a modificação de comportamentos e/ou a inovação (Tavares, 1992).  

Como processo, o Planeamento em Saúde é contínuo, dinâmico e interativo e envolve diferentes 

etapas, nomeadamente as seguintes: diagnóstico de situação, determinação de prioridades, fixação 

de objetivos, seleção de estratégias, elaboração de programas e projetos, preparação da execução e 

avaliação (Tavares, 1992; Imperatori & Giraldes, 1993). Sendo um processo cíclico, estas etapas não 

são estanques, sendo possível retroceder a qualquer momento para reformulação, pelo que, finalizada 

a etapa de avaliação, deve regressar-se à recolha e análise de dados, com base nas alterações 

presentes (Imperatori & Giraldes, 1993). Além disto, para que aconteça um plano, um programa e/ou 

um projeto em saúde é necessário percorrer todas estas etapas, as quais viabilizam intervenções 

exequíveis, com continuidade no tempo (Tavares, 1992). Sendo assim, considerando a fundamentação 

teórica anteriormente apresentada, seguidamente, serão descritos os elementos essenciais de cada 

uma das etapas do Planeamento em Saúde. 

 

2.2.1. Diagnóstico de Situação 

O diagnóstico da situação é a etapa inicial da Metodologia de Planeamento em Saúde. Esta primeira 

fase é crucial na identificação dos problemas que afetam a população-alvo, bem como na compreensão 

das suas necessidades, sejam elas reais, sentidas ou expressas (Tavares, 1992). Para o autor, um 

problema é definido como um estado de saúde considerado deficitário por indivíduos ou 

comunidades, enquanto uma necessidade se refere às ações necessárias para enfrentar esse mesmo 

problema (Tavares, 1992). 

Para garantir um planeamento eficaz, o diagnóstico deve ser abrangente e aprofundado, mas também 

ágil e objetivo, permitindo uma intervenção em tempo oportuno (Tavares, 1992). A evidência científica 
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indica que diagnósticos bem estruturados contribuem significativamente para a implementação de 

políticas de saúde mais eficazes, reduzindo desigualdades e melhorando os indicadores de saúde 

pública (Antunes, 2015). Além disso, a análise situacional deve considerar que o diagnóstico e as 

abordagens devem ser interdisciplinares e participativos aumentando, deste modo, a precisão das 

intervenções e promoção de maior adesão às estratégias de saúde (Carvalho & Oliveira, 2023).  

Assim, como mencionado no capítulo 2 deste relatório, partiu-se de uma necessidade expressa pela 

professora do PES da escola M. Como já redigido, a professora sublinhou a necessidade sentida pelos 

professores dos 2.º e 3.º ciclos de adquirirem conhecimentos e competências ao nível de estratégias 

de prevenção de cyberbullying e sua deteção precoce. 

Podemos também constatar nos pontos 2.1.1 e 2.1.2., a caracterização epidemiológica do fenómeno, 

bem como as diretrizes nacionais na área da prevenção do cyberbullying, revelaram-se fundamentais 

para fortalecer a assertividade diagnóstica. 

Neste sentido, um diagnóstico claro e sucinto não só facilita a tomada de decisão, como garante a 

viabilidade das ações propostas, permitindo que sejam implementadas de forma eficiente e adaptada 

à realidade identificada (Antunes, 2015).  

Como se detalhará de seguida, esta primeira etapa inclui a definição da população em estudo, a 

apresentação do instrumento de colheita de dados, as considerações éticas e a análise e descrição dos 

resultados. 

2.2.1.1. População alvo e amostra 

Dentro do diagnóstico de situação, deve ser definida a população objeto de estudo, isto é, a população 

alvo. Como tal, definiu-se como população alvo deste estudo todos os professores do 2.º e 3.º ciclo da 

escola M, pertencente à área de abrangência da UCCP.  

Relativamente à amostra, os critérios de inclusão definidos foram os seguintes: ser professor do 2.º 

e/ou 3.º ciclo do ensino básico; estar em exercício de funções com contacto direto com alunos em sala 

de aula no ano letivo 2024/2025 e aceitar participar voluntariamente no estudo, mediante a leitura e 

aprovação do termo de consentimento livre, esclarecido e informado, conforme previsto no 

instrumento de recolha de dados (Fortin et al., 2009; Néné & Sequeira, 2022). Assim, a amostra foi 

composta por 47 professores e o instrumento de colheita de dados aplicado refere-se a um 

questionário que se passa a apesentar.  

2.2.1.2. Instrumento de colheita de dados 

Enquanto técnica de identificação de necessidades e problemas, os questionários constituem um 

instrumento amplamente utilizado na investigação educacional e social, pela sua capacidade de 

recolher informação válida e fiável diretamente junto dos sujeitos professores (Tavares, 1992). Como 

tal, optou-se pela realização de um estudo descritivo, de carácter exploratório, recorrendo à aplicação 
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do “Questionário para Professores sobre Cyberbullying nas Escolas” de Pereira (2011) (Anexo 2), que 

tem como objetivo avaliar, junto dos professores, a preocupação com o fenómeno; a confiança para 

identificar situações; a perspetiva sobre o envolvimento das escolas e a opinião acerca da necessidade 

de formação nesta área.  

Após contato telefónico com a autora do questionário, foi concedida autorização para a sua utilização 

(Apêndice 1). 

Passando à descrição do questionário, no sentido de refletir diferentes dimensões do fenómeno em 

análise, ele está divido em três partes.  

A primeira parte inclui uma introdução, com uma breve contextualização do fenómeno, a 

apresentação dos objetivos do estudo e do consentimento informado, permitindo não só o 

enquadramento temático, como também a validação do consentimento, dado que o participante 

apenas poderia avançar para o questionário após o aceitar. 

A segunda parte faz a caracterização da amostra, incluindo as seguintes variáveis: idade, tempo de 

serviço, nível de ensino (2.º ciclo, 3.º ciclo ou ambos) e código de recrutamento (área disciplinar de 

docência).  

A terceira parte é composta por 21 afirmações, formuladas de modo a refletir diferentes dimensões 

do fenómeno em análise. As respostas foram recolhidas através de uma escala de Likert de 5 pontos 

("Discordo muito", "Discordo", "Nem concordo nem discordo", "Concordo" e "Concordo muito"), 

permitindo aos professores expressar o seu grau de concordância com cada afirmação.  

A estrutura do questionário está organizada de forma temática, possibilitando uma análise mais 

sistematizada das distintas dimensões associadas ao fenómeno do cyberbullying em contexto escolar. 

Assim, as afirmações 1 a 3 visam avaliar o nível de preocupação dos professores relativamente ao 

cyberbullying, enquanto a afirmação 4 centra-se na autoperceção da capacidade para identificar 

situações relacionadas com o cyberbullying. 

As afirmações 5 e 6 procuram aferir o grau de preparação dos professores para aconselhar os alunos 

sobre questões relacionadas com o cyberbullying. Por sua vez, as afirmações 7 a 16 e 18 a 19 abordam 

o envolvimento da escola na prevenção, identificação e resposta a casos de cyberbullying, refletindo a 

perceção institucional do fenómeno. 

As afirmações 17 e 20 exploram a formação formal e informal previamente recebida pelos professores 

sobre o tema, permitindo avaliar o seu nível de capacitação. Por fim, a afirmação 21 foca-se nas 

atitudes dos professores face aos alunos envolvidos em situações de cyberbullying, contribuindo para 

compreender a sua predisposição para atuar de forma empática e eficaz. 

No final do instrumento, disponibilizou-se um espaço facultativo, para comentários ou sugestões dos 

professores. 
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2.2.1.3. Princípios Éticos e Pressupostos Legais 

De forma a garantir o cumprimento dos princípios éticos e legais inerentes à investigação, o presente 

projeto foi submetido à apreciação do Conselho Técnico-Científico e da Comissão de Ética da Egas 

Moniz School of Health and Science, tendo obtido parecer favorável por parte de ambos os organismos 

(Anexos 3 e 4). 

Adicionalmente, foram igualmente obtidas as devidas autorizações do responsável pela coordenação 

da Saúde Escolar da UCCP (Anexo 5), bem como da Diretora do Agrupamento de Escolas onde se 

integra a Escola M (Anexo 6). 

Nos termos do Despacho n.º 15847/2007 (Despacho n.º 15847/2007 do Gabinete da Ministra do 

Ministério da Educação, 2007), que regula os procedimentos de autorização para a aplicação de 

inquéritos e realização de estudos em contexto escolar, o presente estudo foi também autorizado pela 

Direção-Geral da Educação (DGE) (Anexo 7). 

O princípio do consentimento informado foi devidamente assegurado através da inclusão de uma 

declaração explícita no início do questionário. O acesso ao conteúdo era apenas possível após 

manifestação de concordância por parte dos professores, salvaguardando, deste modo, o respeito pela 

sua autonomia, liberdade de participação e direito à informação. 

O questionário foi autoaplicado, de forma anónima e em formato digital, recorrendo à plataforma 

Google Forms®. Esta metodologia garantiu o cumprimento dos princípios éticos, nomeadamente o 

respeito pela confidencialidade e privacidade dos dados. Tal como referido anteriormente, foi 

previamente solicitado o consentimento informado, assegurando-se também o direito de desistência 

a qualquer momento, sem qualquer prejuízo para os professores. A divulgação do questionário junto 

dos professores foi realizada pela Diretora do Agrupamento de Escolas. Em nenhuma fase do processo 

foi recolhida qualquer forma de identificação pessoal. 

O estudo foi desenvolvido em conformidade com a Declaração de Helsínquia, que estabelece 

princípios éticos para a investigação médica envolvendo seres humanos (World Medical Association, 

2013), e com o Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados (RGPD) da União Europeia, que 

estabelece normas relativas à proteção de dados pessoais (Regulamento 2016/679 do Parlamento 

Europeu e do Conselho da União Europeia, 2016). Todos os dados recolhidos foram utilizados 

exclusivamente para os fins deste estudo, sendo armazenados no computador pessoal da mestranda, 

devidamente protegido por palavra-passe. Está prevista a eliminação dos dados após a conclusão, 

salvaguardando a confidencialidade e a segurança da informação dos professores. 

2.2.1.4. Apresentação dos resultados 

Neste subcapítulo, apresentam-se os resultados da análise descritiva da amostra, seguindo-se a 

descrição dos resultados obtidos através da análise do corpo do questionário. Tendo por base um 
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estudo descritivo de natureza exploratória, a análise estatística recorreu a medidas de estatística 

descritiva (frequências). A mesma foi realizada com recurso ao software Jamovi® (versão 2.6.26 para 

Windows).  

A amostra é composta por 47 professores (N=47) distribuídos segundo as seguintes variáveis: idade, 

tempo de serviço, ciclos de ensino e áreas disciplinares.  

Relativamente à idade, a maioria dos professores (63,8%; n=30) tem 51 anos ou mais anos. Segue-se 

31,9% (n= 15) com idade entre os 41 e os 50 anos, 2,1% (n=1) com idades compreendidas entre os 31 

e os 40 anos, e apenas 2,1% (n=1) com menos de 30 anos.  

Quanto ao tempo de serviço, 46,8% (n=22) dos professores tem entre 21 e 30 anos de serviço, 

enquanto 31,9% (n= 15) apresentam mais de 31 anos de serviço. Verificou-se ainda que 12,8 % (n=6) 

possuem 10 anos de serviço ou menos e 8,5% (n = 4) entre 11 e 20 anos de serviço.  

Relativamente aos ciclos de ensino, a maioria dos professores (72,3%; n = 34) leciona no 2.º ciclo. 

Seguem-se 19,1% (n = 9) que lecionam em ambos os 2.º e 3.º ciclos, e 8,5% (n = 4) exclusivamente no 

3.º ciclo. 

No que diz respeito às áreas disciplinares, 17% da amostra (n = 8) pertence à área de Português e 

Francês. Seguem-se, em igualdade de proporção (ex aequo), 14,9% dos professores (n = 7) das áreas 

de Educação Visual e Tecnológica e de Português e Inglês. A área de Português e Estudos 

Sociais/História é representada por 10,6% (n = 5) dos professores. Também com igual 

representatividade (8,5%; n = 4), encontram-se as áreas de Educação Física e de Matemática e Ciências 

da Natureza. 

Posteriormente, com uma proporção de 4,3% (n = 2), surgem as áreas de Educação Musical, Educação 

Especial, Educação Moral e Religiosa Católica, Física e Química e Informática. Por fim, com 2,1% (n = 

1) cada, estão representadas as áreas de Artes Visuais e Biologia e Geologia. 

 

a)  Preocupação dos professores com o cyberbullying 

Para analisar em que medida os professores manifestam preocupação com o cyberbullying, foram 

consideradas as três primeiras afirmações do questionário. De acordo com os dados apresentados na 

Tabela 1, a maioria dos professores reconhece o cyberbullying como um problema nas escolas, isto é, 

48,9% (n=23) afirmaram "concordar" e 31,9% (n= 15) afirmaram "concordar muito" com a afirmação 

1 “O Cyberbullying é um problema nas escolas”, perfazendo um total de 80,8% de concordância. 

Apenas uma minoria revelou discordância (2,1% (n=1) "discordam muito" e 4,3% (n=2) "discordam"), 

enquanto 12,8% (n=6) adotaram uma posição neutra. Estes resultados revelam uma perceção 

amplamente partilhada entre os professores relativamente à relevância do cyberbullying no contexto 

escolar, sublinhando a importância da implementação de estratégias de prevenção no seio das 

instituições educativas. 
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Tabela 1 - “O Cyberbullying é um problema nas escolas” 

 
 
 Relativamente aos dados apresentados na Tabela 2, observa-se que a maioria dos professores 

concorda totalmente com a afirmação em análise (53,2%; n = 25), enquanto 38,3% (n = 18) concordam, 

o que perfaz um total de 91,5% (n= 42) de concordância. Apenas 2,1% (n=1) expressaram discordância, 

6,4% (n=3) mantiveram-se neutros e não se registaram respostas na opção "discordo muito". Estes 

resultados reforçam a perceção de que o impacto do cyberbullying nos jovens é uma preocupação 

significativa para os professores, evidenciando a necessidade de intervenção e acompanhamento 

sistemático no contexto escolar. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
  Tabela 2 – “Os jovens são afetados pelo cyberbullying” 
 

Seguidamente, os resultados apresentados na Tabela 3 indicam que a maioria dos professores 

manifesta concordância com a afirmação "Estou preocupado(a) com o cyberbullying” pois 51,1% 

(n=24) referem concordar e 44,7% (n=21) concordar totalmente, perfazendo um total de 95,8% (n=45) 

de concordância. Apenas 2,1% (n=1) dos professores expressaram discordância, enquanto 2,1% (n=1) 

adotaram uma posição neutra. Estes dados evidenciam uma sensibilidade generalizada por parte dos 

professores face ao fenómeno, sugerindo que o cyberbullying é percebido como uma ameaça real ao 

bem-estar dos alunos, o que reforça a urgência de uma resposta estruturada no contexto escolar. 

Afirmação 1 “O Cyberbullying é um problema nas escolas” N % 

Discordo muito 1 2.1 

Discordo 2 4.3 

Não concordo, nem discordo 6 12.8 

Concordo 23 48.9 

Concordo muito 15 31.9 

Total 47 100 

Afirmação 2 “Os jovens são afetados pelo Cyberbullying” N % 

Discordo muito 0 0 

Discordo 1 2,1 

Não concordo, nem discordo 3 6,4 

Concordo 18 38,3 

Concordo muito 25 53,2 

Total 47 100 
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 Tabela 3 – “Estou preocupado (a) com o cyberbullying” 
 

b) Confiança dos Professores na sua capacidade de identificação de situações de 

cyberbullying 

Para analisar em que medida é que os professores se sentem confiantes na sua capacidade de 

identificação de situações de cyberbullying, atentou-se à afirmação 4 do questionário. Os dados da 

Tabela 4, que abaixo se incluí, revelam que 46,8% (n=22) dos professores mantêm uma posição neutra, 

ou seja, responderam “não concordo, nem discordo”. Este é um eventual sinal de incerteza sobre sua 

capacidade de reconhecer casos de cyberbullying, sugerindo a necessidade de formação específica. 

Para 29,8% (n=14) dos professores há concordância em como sentem confiantes na sua capacidade de 

identificação do fenómeno, sendo que 4,3% (n=2) dos professores se sentem fortemente confiantes 

(“concordo muito”). Já 17% (n=8) dos professores sentem que não são capazes de identificar o 

cyberbullying com segurança, o que pode indicar dificuldades na distinção entre comportamentos 

online prejudiciais e outros tipos de interações digitais e 2,1% (n=1) discordam muito com a afirmação. 

 

 Tabela 4 – “Sinto-me confiante na minha capacidade de identificação de situações de  
 Cyberbullying” 

 

c) Aconselhamento sobre Cyberbullying 

Para analisar a posição dos professores quanto ao aconselhamento aos seus alunos sobre o tema, 

foram tidas em consideração as afirmações 5 (“Sei aconselhar os meus alunos sobre situações de 

Afirmação 3 “Estou preocupado (a) com o Cyberbullying” N % 

Discordo muito 0 0 

Discordo 1 2,1 

Não concordo, nem discordo 1 2,1 

Concordo 24 51,1 

Concordo muito 21 44,7 

Total 47 100 

Afirmação 4 “Sinto-me confiante na minha capacidade 
de identificação de situações de Cyberbullying” 

N % 

Discordo muito 1 2,1 

Discordo 8 17 

Não concordo, nem discordo 22 46,8 

Concordo 14 29,8 

Concordo muito 2 4,3 

Total 47 100 
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cyberbullying”) e 6 (“Se soubesse que existia cyberbullying na minha escola, tomaria uma atitude”) do 

questionário. Os resultados encontrados e espelhados na Tabela 5 revelam informações relevantes 

sobre a postura dos professores nesse sentido. A maioria dos professores reconhece saber aconselhar 

os seus alunos sobre o cyberbullying, ou seja, 46,8% (n=22) afirmaram "concordar" e 14,9% (n= 7) 

afirmaram "concordar muito" com a afirmação 5, perfazendo um total de 61,7% de concordância. Estes 

dados eventualmente denotam alguma preparação prévia dos professores. Já 29,8% dos professores 

(n=14) afirmaram “não concordo, nem discordo”, o que pode sugerir incerteza sobre a qualidade do 

aconselhamento que poderiam oferecer e, consequentemente, necessidade de mais recursos para se 

sentirem mais confortáveis ao abordar o tema. Para 2,1% dos professores (n=1) a resposta é “discordo 

muito” e para 6,4% dos professores (n=3) a resposta é “discordo”, uma minoria que poderá ter 

dificuldade em aconselhar alunos sobre cyberbullying e que talvez precise de apoio adicional. 

 

 Tabela 5 - “Sei aconselhar os meus alunos sobre situações de Cyberbullying” 
 

Por seu turno, os dados da Tabela 6, refletem uma postura ativa e responsável dos professores. A 

esmagadora maioria (42,6%, (n= 20), concorda e 46,8%, (n=22), concorda muito) afirma que tomaria 

uma atitude diante do cyberbullying na escola. Isto revela um forte senso de responsabilidade e 

disposição para intervir. Apenas 10,6% (n=5) dos professores adota uma postura neutra (“não 

concordo, nem discordo”) o que pode indicar alguma incerteza sobre como agir ou a falta de recursos. 

Como nenhum docente discorda da afirmação (não há respostas de “discordo muito” nem de 

“discordo”), assume-se que não há indiferença ou passividade diante do problema, um excelente 

indicador de que os professores reconhecem a seriedade do problema. 

 Tabela 6 - “Se soubesse que existia cyberbullying na minha escola, tomaria uma atitude” 

Afirmação 5 “Sei aconselhar os meus alunos sobre 
situações de Cyberbullying” 

N % 

Discordo muito 1 2,1 

Discordo 3 6,4 

Não concordo, nem discordo 14 29,8 

Concordo 22 46,8 

Concordo muito 7 14,9 

Total 47 100 

Afirmação 6 “Se soubesse que existia cyberbullying na 
minha escola, tomaria uma atitude” N % 

Discordo muito 0 0 

Discordo 0 0 

Não concordo, nem discordo 5 10,6 

Concordo 20 42,6 

Concordo muito 22 46,8 

Total 47 100 
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d) Envolvimento da escola no problema 

Para explorar o envolvimento da escola na problemática do cyberbullying, consideraram-se 12 

afirmações do questionário, nomeadamente da afirmação 7 a 16 e da afirmação 18 a 19. 

Começando pela afirmação 7, em detalhe “As escolas devem promover políticas de prevenção do 

cyberbullying”, os dados apresentados na Tabela 7, evidenciam uma forte concordância por parte dos 

professores relativamente à importância da promoção de políticas escolares para a prevenção do 

cyberbullying. A grande maioria dos professores (80,9%; n = 38) afirmou concordar totalmente com 

esta necessidade, enquanto 14,9% (n = 7) indicaram concordar, perfazendo um total de 95,8% (n= 45) 

de concordância. Apenas 2,1% (n = 1) manifestaram discordância e um igual número (2,1%; n = 1) 

adotou uma posição neutra. 

Estes resultados refletem uma consciência coletiva do corpo docente relativamente ao papel 

fundamental da escola na implementação de medidas preventivas, sugerindo uma clara abertura e 

predisposição para a adoção de práticas institucionais que promovam a prevenção do cyberbullying. 

 Tabela 7 - “As escolas devem promover políticas de prevenção do cyberbullying” 
 

Avançando para a afirmação 8, “As escolas devem ter ações de formação para pessoal docente sobre 

cyberbullying”, os dados apresentados na Tabela 8, que se segue, revelam uma forte concordância dos 

professores relativamente à necessidade de as escolas proporcionarem ações de formação ao pessoal 

docente sobre a problemática do cyberbullying. 

 Tabela 8 – “As escolas devem ter ações de formação para pessoal docente sobre cyberbullying” 
 

Afirmação 7 “As escolas devem promover políticas de 
prevenção do cyberbullying” N % 

Discordo muito 0 0  

Discordo 1 2,1  

Não concordo, nem discordo 1 2,1  

Concordo 7 14,9  

Concordo muito 38 80,9  

Total 47 100 

Afirmação 8 “As escolas devem ter ações de formação 
para pessoal docente sobre cyberbullying” 

N % 

Discordo muito 0 0  

Discordo 0 0  

Não concordo, nem discordo 2 4,3  

Concordo 12 25,5  

Concordo muito 33 70,2  

Total 47 100 



 

39 

 

Neste sentido, 70,2% (n = 33) dos professores afirmaram “concordar muito” com esta ideia, enquanto 

25,5% (n = 12) indicaram concordar, totalizando uma concordância de 95,7% (n=45). A posição neutra 

foi assumida por 4,3% (n = 2) dos professores e não foram registadas respostas negativas (opções 

"discordo" ou "discordo muito"). 

Estes resultados expressam uma perspetiva coletiva clara entre os professores relativamente ao papel 

da escola no desenvolvimento de ações de formação dirigidas ao seu corpo, simultaneamente 

sugerindo uma motivação para a implementação de iniciativas deste tipo. 

Relativamente à afirmação 9, “Os professores devem incluir o cyberbullying no currículo de modo a 

informar os jovens”, os dados apresentados na Tabela 9 indicam que 87,2% (n = 41) dos professores 

manifestaram concordância, sendo que 31,9% (n = 15) concordam e 55,3% (n = 26) concordam muito 

com esta afirmação. Apenas uma minoria residual (2,1%; n = 1) expressou discordância, enquanto 8,5% 

(n = 4) adotaram uma posição neutra. 

Estes resultados evidenciam uma predisposição significativa por parte dos professores para integrar o 

tema do cyberbullying no currículo escolar, visando informar os alunos sobre os riscos associados e 

promover comportamentos mais responsáveis e saudáveis no ambiente digital. 

 Tabela 9 - “Os professores devem incluir o cyberbullying no currículo de modo a informar os 
 jovens” 
 

No que concerne à afirmação 10, “Os professores devem desenvolver atividades, durante as aulas, 

para prevenir o cyberbullying”, os dados apresentados na Tabela 10, demonstram que a maioria dos 

professores detém uma forte disposição para integrar atividades de prevenção do cyberbullying na sua 

atividade profissional (38,3% (n=18) dos professores concorda e 48,9% (n=23) concorda muito com a 

afirmação, num total de 87,2% (n=41) de concordância). Apenas 4,3% dos professores (n=2) expressou 

discordância e 8,5% (n=4) dos professores selecionaram a opção neutra.  

 

 

 

 

 

 

Afirmação 9 “Os professores devem incluir o 
cyberbullying no currículo de modo a informar os jovens” 

N N 

Discordo muito 0 0  

Discordo 2 4,3  

Não concordo, nem discordo 4 8,5  

Concordo 15 31,9  

Concordo muito 26 55,3  

Total 47 100 
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 Tabela 10 – “Os professores devem desenvolver atividades, durante as aulas, para prevenir o 
 cyberbullying” 
 

Estes resultados espelham um verdadeiro compromisso com iniciativas pedagógicas de 

consciencialização e prevenção do cyberbullying. No entanto, a parcela neutra pode ter uma possível 

falta de clareza sobre quais as estratégias implementar ou até necessidade de formação a este nível. 

Relativamente à afirmação 11, “Os Diretores devem organizar atividades na escola para prevenir e 

lidar com problemas de cyberbullying”, os dados apresentados na Tabela 11 reforçam a perceção de 

que os professores atribuem à direção escolar um papel ativo na prevenção e gestão desta 

problemática. 

Com efeito, 27,7% (n = 13) dos professores afirmaram concordar com a afirmação, enquanto 59,6% (n 

= 28) indicaram concordar muito, totalizando 87,3% de concordância. Por outro lado, 10,6% (n = 5) dos 

professores, adotaram uma posição neutra, o que poderá refletir alguma incerteza quanto ao papel 

específico da direção ou à eficácia das estratégias já implementadas. Apenas uma minoria residual, 

correspondente a 2,1% (n = 1), manifestou discordância.  

Estes dados evidenciam uma visão amplamente partilhada entre os participantes, segundo a qual a 

direção deve desempenhar um papel ativo na definição e promoção de estratégias de prevenção, 

garantindo que toda a comunidade educativa esteja envolvida no combate ao cyberbullying. 

 

 Tabela 11 – “Os Diretores devem organizar atividades na escola para prevenir e lidar com 
 problemas de cyberbullying” 
 
 

Afirmação 10 “Os professores devem desenvolver 
atividades, durante as aulas, para prevenir o 

cyberbullying” 
N % 

Discordo muito 0 0  

Discordo 2 4,3  

Não concordo, nem discordo 4 8,5  

Concordo 18 38,3  

Concordo muito 23 48,9  

Total 47 100 

Afirmação 11 “Os Diretores devem organizar atividades na escola 
para prevenir e lidar com problemas de cyberbullying” 

N % 

Discordo muito 0 0  

Discordo 1 2,1  

Não concordo, nem discordo 5 10,6  

Concordo 13 27,7  

Concordo muito 28 59,6  

Total 47 100 
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Relativamente à afirmação 12, “Devem ser administrados questionários aos alunos para os inquirir 

sobre as suas experiências como vítimas de cyberbullying”, a análise dos dados apresentados na Tabela 

12 revela uma elevada concordância por parte dos professores. Com efeito, 42,6% (n = 20) dos 

professores, concordam com a afirmação, enquanto 46,8% (n = 22) concordam muito, perfazendo um 

total de 89,4% de concordância. Por sua vez, 8,5% (n = 4) dos professores, adotaram uma posição 

neutra e apenas 2,1% (n = 1) discordaram da afirmação.  

Estes resultados evidenciam uma expressiva concordância por parte dos professores quanto à 

relevância de envolver diretamente os alunos na identificação e compreensão do fenómeno, através 

da aplicação de questionários, permitindo uma abordagem mais próxima da realidade vivida pelos 

jovens no contexto digital. 

 

 Tabela 12 – “Devem ser administrados questionários aos alunos para os inquirir sobre as suas 
 experiências como vítimas de cyberbullying” 
 
No que diz respeito à afirmação 13, “Devem ser formadas comissões nas escolas para examinar o 

problema do cyberbullying”, os dados apresentados na Tabela 13 indicam uma tendência favorável à 

criação de estruturas organizadas nas escolas que se dediquem especificamente a esta problemática. 

Com efeito, 42,6% (n = 20) dos professores afirmaram concordar com a afirmação, enquanto 34% (n = 

16) concordaram muito, o que representa um total de 76,6% de concordância. Por outro lado, 19,1% 

(n = 9) dos professores adotaram uma posição neutra e apenas 4,3% (n = 2) expressaram discordância. 

Estes dados sugerem que uma parte significativa do corpo docente apoia a criação de comissões 

escolares especializadas, defendendo uma abordagem mais estruturada, articulada e ativa por parte 

da escola na abordagem ao cyberbullying, promovendo a construção de respostas sustentadas no seio 

da comunidade educativa. 

 

 

 

 

 

Afirmação 12 “Devem ser administrados questionários aos alunos 
para os inquirir sobre as suas experiências como vítimas de 

cyberbullying” 
N % 

Discordo muito 0 0  

Discordo 1 2,1  

Não concordo, nem discordo 4 8,5  

Concordo 20 42,6  

Concordo muito 22 46,8  

Total 47 100 
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 Tabela 13 – “Devem ser formadas comissões nas escolas para examinar o problema do 
 cyberbullying” 
 

De seguida, com base nos dados apresentados na Tabela 14, observa-se uma elevada concordância 

por parte dos professores relativamente à afirmação 14, “As escolas devem discutir o problema do 

cyberbullying com os pais e os encarregados de educação”. Especificamente, 44,7% (n = 21) dos 

professores concordam e 48,9% (n = 23) concordam muito, totalizando 93,6% de concordância. Em 

contraste, apenas 2,1% (n = 1) discorda da afirmação, enquanto 4,3% (n = 2) adotam uma posição 

neutra. Estes resultados evidenciam que os professores reconhecem a importância de envolver os pais 

e encarregados de educação no debate sobre o cyberbullying, defendendo uma abordagem 

colaborativa e integrada entre a escola e a família, como forma de prevenir e responder de forma 

eficaz a este fenómeno. 

 

Afirmação 14 “As escolas devem discutir o problema do 
cyberbullying com os pais e os encarregados de educação” 

N % 

Discordo muito 0 0 

Discordo 1 2,1 

Não concordo, nem discordo 2 4,3 

Concordo 21 44,7 

Concordo muito 23 48,9 

Total 47 100 

  

 Tabela 14 - “As escolas devem discutir o problema do cyberbullying com os pais e os 
 encarregados de educação” 
 

No que diz respeito à afirmação 15, “As assembleias de escola devem analisar o problema do 

cyberbullying”, os dados apresentados na Tabela 15 revelam uma forte concordância por parte dos 

professores, com 87,2% a manifestarem concordância com a afirmação, ou seja 34% (n = 16) 

concordam e 53,2% (n = 25) concordam muito. Em contraste, apenas 4,3% (n = 2) discordam e 8,5% (n 

= 4) adotam uma posição neutra. Estes resultados reforçam a existência de um consenso generalizado 

entre os professores quanto à necessidade de o tema ser abordado formalmente em contexto 

Afirmação 13 “Devem ser formadas comissões nas escolas 
para examinar o problema do cyberbullying” 

N % 

Discordo muito 0 0 

Discordo 2 4,3 

Não concordo, nem discordo 9 19,1 

Concordo 20 42,6 

Concordo muito 16 34 

Total 47 100 
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institucional, através das assembleias escolares. Esta perceção sugere que os professores consideram 

estes espaços como locais privilegiados para debater a problemática do cyberbullying, definir 

estratégias de intervenção e promover ações concretas de prevenção. 

 

 Tabela 15 - “As assembleias de escola devem analisar o problema do cyberbullying” 
 
No que se refere à afirmação 16, “As escolas devem criar parcerias com a Comunidade para lidar com 

o cyberbullying”, pode constatar-se na tabela 16, igual proporção de respostas concordantes com a 

criação de parcerias entre escola e comunidade para lidar com o cyberbullying, num total de 80,8 % de 

concordância. Uma percentagem residual (2,1%, n= 1) discorda com esta medida e 17% (n=8) dos 

professores revelam-se neutros. Assim, percebe-se que a maioria dos professores vê as parcerias com 

a comunidade como um instrumento eficaz para prevenir e combater o cyberbullying. 

 

 Tabela 16 - “As escolas devem criar parcerias com a Comunidade para lidar com o 
 cyberbullying” 
 

Perante a afirmação 18, “Os jovens devem ser aconselhados sobre como lidar com o cyberbullying”, 

não existem, como a Tabela 17 evidencia, respostas negativas. Em detalhe, 23,4% (n=11) dos 

professores concordam e 74,5% concordam muito com o aconselhamento sobre cyberbullying aos 

jovens, num total de 97,9% de concordância. Apenas 2,1% dos professores tem uma opinião neutra. 

Ou seja, é visível o apoio quase unânime à orientação dos alunos, num alinhamento quase de 100% 

quanto à necessidade de instruir os alunos sobre o tema.  

Afirmação 15 “As assembleias de escola devem analisar 
o problema do cyberbullying” 

N % 

Discordo muito 0 0  

Discordo 2 4,3  

Não concordo, nem discordo 4 8,5  

Concordo 16 34  

Concordo muito 25 53,2  

Total 47 100 

Afirmação 16 “As escolas devem criar parcerias com a 
Comunidade para lidar com o cyberbullying” N % 

Discordo muito 0 0  

Discordo 1 2,1  

Não concordo, nem discordo 8 17  

Concordo 19 40,4  

Concordo muito 19 40,4  

Total 47 100 



 

44 

 

 

 Tabela 17 - Os jovens devem ser aconselhados sobre como lidar com o cyberbullying” 
 

Finalizando esta dimensão, no que respeita à afirmação 19, “Os recursos da escola devem ser usados 

para ajudar os professores a lidar com o cyberbullying”, os dados apresentados na Tabela 18 revelam 

uma expressiva concordância por parte dos professores: 89,3% manifestam concordância com a 

afirmação (40,4% (n = 19) concordam e 48,9% (n = 23) concordam muito). Apenas 2,1% dos professores 

(n = 1) discordam, enquanto 8,5% (n = 4) adotam uma posição neutra. Estes resultados evidenciam 

que a grande maioria dos professores considera fundamental que a escola disponibilize recursos 

adequados, ferramentas de apoio e estratégias eficazes para capacitar os professores a gerir e abordar 

as situações de cyberbullying. Tal evidência reforça a perceção de que o combate a esta problemática 

exige um compromisso institucional ativo e sustentado. 

 

 Tabela 18 - “Os recursos da escola devem ser usados para ajudar os professores a lidar com o 
 cyberbullying” 
 

 d) Formação sobre cyberbullying para professores 

Com o intuito de perceber o interesse dos professores para saber mais sobre o tema, devem ser 

consideradas as afirmações 17 e 20 do questionário, pelo que, seguidamente, encontram-se os dados 

referentes às opiniões do grupo dos professores perante essas afirmações, respetivamente na Tabela 

19 (afirmação 17: “A televisão e outros media devem discutir o problema do cyberbullying”) e na 

Tabela 20 (afirmação 20: “Gostaria de aprender mais sobre cyberbullying na minha formação 

contínua”).  

Afirmação 18 “Os jovens devem ser aconselhados sobre como 
lidar com o cyberbullying” 

N % 

Discordo muito 0 0 

Discordo 0 0 

Não concordo, nem discordo 1 2,1 

Concordo 11 23,4 

Concordo muito 35      74,5 

Total 47 100 

Afirmação 19 “Os recursos da escola devem ser usados 
para ajudar os professores a lidar com o cyberbullying” 

N % 

Discordo muito 0 0  

Discordo 1 2,1  

Não concordo, nem discordo 4 8,5  

Concordo 19 40,4  

Concordo muito 23 48,9  

Total 47 100 
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Consoante a Tabela 19 traduz, a maior percentagem dos professores concorda com o envolvimento 

da televisão e dos outros media na abordagem ao problema, dado que 61,7% dos professores concorda 

muito com a afirmação e 29,8% (n=14) concorda, totalizando uma concordância de 91,5%. Apenas 

2,1% (n=1) dos professores discorda muito com a afirmação e 6,4%(n=3) assume uma posição neutra. 

Sucintamente, estes dados expressam que os professores consideram que os meios de comunicação 

social têm poder para sensibilizar e educar o público sobre o tema. 

 

 Tabela 19 - “A televisão e outros media devem discutir o problema do cyberbullying” 
 

De modo similar, para a afirmação 20, é possível observar, na tabela seguinte, que a concordância é 

alta pois 38,3% (n=18) dos professores concordam e 44,7% (n=21) dos professores concordam muito, 

num total de 80 % (n=39) de concordância com aprender mais sobre o cyberbullying na sua formação 

contínua. Para 2,1% (n=1) dos professores a resposta é negativa e para 14,9% (n=7) dos professores, a 

opinião é neutra. Em suma, estes dados refletem uma motivação significativa dos professores para 

aprofundar seus conhecimentos sobre cyberbullying através da formação contínua.  

 Tabela 20 - “Gostaria de aprender mais sobre cyberbullying na minha formação contínua” 
 

e) Abordagem dos professores 

Para perceber se os professores costumam abordar o tema com os seus alunos, importa analisar as 

suas opiniões face à afirmação 21, “Costumo conversar com os meus alunos sobre cyberbullying”. Por 

conseguinte, os dados que constam na Tabela 21, revelam que 46,8% (n=22) dos professores concordam 

com a afirmação e 36,4% (n=16) dos professores concordam muito, num total de 83,2% de concordância. 

Por outro lado, 14,9% (n=7) dos professores assumem-se neutros e, em unanimidade, 2,1% (n=1) dos 

Afirmação 17 “A televisão e outros media devem discutir o 
problema do cyberbullying” 

N % 

Discordo muito 1 2,1  

Discordo 0 0,0  

Não concordo, nem discordo 3 6,4  

Concordo 14 29,8  

Concordo muito 29 61,7  

Total 47 100 

Afirmação 20 “Gostaria de aprender mais sobre 
cyberbullying na minha formação contínua” 

N % 

Discordo muito 0 0  

Discordo 1 2,1  

Não concordo, nem discordo 7 14,9  

Concordo 18 38,3  

Concordo muito 21 44,7  

Total 47 100 
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professores discordam e discordam muito. Sumariamente, a elevada concordância dos professores com 

a afirmação sugere que os mesmos estão sensíveis para a problemática e se preocupam com o impacto 

da mesma nos seus alunos, incluindo o cyberbullying nas suas conversas com estes últimos. 

 

 Tabela 21 – “Costumo conversar com os meus alunos sobre cyberbullying” 
 

Dando por concluída a análise descritiva dos dados do questionário, faz-se, agora menção ao 

espaço final dedicado a comentários e/ou opiniões dos professores.  

 

f) Análise Qualitativa dos Comentários 

No final do questionário, foi disponibilizado um espaço facultativo para que os professores pudessem 

tecer comentários ou apresentar sugestões. Dos 47 professores, 19,2% (n=9) expressaram a sua 

opinião, permitindo uma compreensão mais aprofundada das suas perceções. A análise dos 

comentários foi realizada com base numa leitura flutuante, seguida da categorização temática dos 

conteúdos, em conformidade com os princípios da análise de conteúdo (Bardin, 2011). As categorias 

emergentes organizam-se nas áreas pertinência do tema, envolvimento da escola e formação docente, 

consoante apresentado no Quadro 1. 

 

 

Categoria 1 – Pertinência do Tema 

Um dos professores realçou, de forma sintética, a relevância e atualidade do fenómeno do 

cyberbullying ao escrever o seguinte: “Tema bastante pertinente.” (11) 

Categoria 2 – Envolvimento da Escola 

Afirmação 21 “Costumo conversar com os meus alunos 
sobre cyberbullying” 

N % 

Discordo muito 1 2,1 

Discordo 1 2,1 

Não concordo, nem discordo 7 14,9 

Concordo 22 46,8 

Concordo muito 16 36,4  

Total 47 100 

Categoria Temática Subcategorias / Foco Frequência 
Códigos de 

professores (I) 

1. Pertinência do tema 
Relevância do 
cyberbullying como 
objeto de estudo 

1 11 

2. Envolvimento da 
escola 

Papel da escola e dos 
professores; limitações 
institucionais. 

6 12,13,14,15,16,17 

3. Formação docente 
Necessidade ou não de 
formação sobre o tema. 

3 17,18,19 

Quadro 1 -Categorias temáticas e frequência de ocorrência 
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A maioria dos comentários incide sobre o papel da escola na deteção, prevenção e intervenção 

face ao cyberbullying. Os professores expressam, por um lado, a urgência de abordar esta problemática 

no contexto escolar e, por outro, apontam as limitações institucionais da escola para lidar com 

questões de foro social, conforme se retrata. 

Valorização do envolvimento da escola: 

- “Este tema devia fazer obrigatoriamente parte do currículo do segundo e terceiro ciclos.” (13) 

- “É muito importante este tema ser debatido nas escolas.” (14) 

- “Temos de estar muito atentos a este tema, pois os alunos são cada vez mais cruéis. Os 

professores têm de fazer alguma coisa.” (12) 

Crítica à sobrecarga da escola: 

- “O cyberbullying não é um problema da escola, é um problema social. A escola não tem meios 

nem tempo para resolver tudo.” (15)  

- “Nem todas as escolas priorizam este problema; existem outras questões mais urgentes.” (16) 

Categoria 3 – Formação Docente 

A questão da formação dos professores foi mencionada de forma divergente. Alguns 

professores sugerem a realização de ações de formação específicas, enquanto outros questionam a 

sua pertinência ou urgência: 

Propostas de formação: 

- “Sugiro uma ação de formação sobre o assunto.” (17) 

- “Formação nas escolas.” (18) 

Ceticismo quanto à necessidade de formação formal: 

“Neste momento o cyberbullying não é um problema muito relevante. Deve-se manter a 

vigilância com questionários periódicos, mas não gastar verbas com formações.” (19) 

 

A análise dos comentários permite constatar que, embora exista consenso quanto à relevância do 

tema, há divergência significativa relativamente à forma como a escola deve posicionar-se face ao 

problema, e quanto à necessidade de formação específica para os professores. Esta diversidade de 

perceções evidencia a complexidade da integração de problemáticas sociais no espaço escolar e a 

necessidade de estratégias diferenciadas de sensibilização e capacitação. 

Em síntese, os resultados apresentados revelam uma perceção clara e consistente, por parte dos 

professores, quanto ao papel central da escola na prevenção e combate ao cyberbullying. A elevada 

concordância com afirmações relacionadas com a implementação de políticas, promoção de formação, 

envolvimento de pais e encarregados de educação, criação de comissões e utilização de recursos 

institucionais demonstra um forte sentido de responsabilidade coletiva. Os dados sugerem, ainda, uma 

abertura significativa dos professores para colaborar em estratégias integradas, reforçando a 

importância de uma abordagem sistémica e participada, que envolva toda a comunidade educativa. 
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Esta predisposição constitui um ponto de partida essencial para o desenvolvimento de planos de ação 

concretos, com impacto real na mitigação deste fenómeno. 

 

2.2.1.5. Identificação dos problemas 

Concluída a análise dos resultados obtidos com o instrumento de colheita de dados, chega-se ao 

produto final do diagnóstico de situação, ou seja, a um determinado número de problemas (Tavares, 

1992). Ressalva-se que, em conjunto com a referida análise, foram tidas em consideração as condições 

tempo de estágio, recursos físicos e humanos, competências e capacidades da mestranda. 

Adicionalmente, com base nos resultados obtidos com o instrumento de colheita de dados, 

identificaram-se alguns problemas (P) que abaixo se enumeram. 

 

P1 - Preocupação dos professores com o cyberbullying 

Mediante os dados apresentados nas Tabelas 1, 2 e 3, no seu todo, apura-se um consenso forte entre 

os professores em relação ao cyberbullying nas escolas, reconhecendo a sua importância no meio 

escolar e o seu impacto negativo nos alunos. Isto pode indicar uma necessidade de implementação de 

medidas eficazes para prevenir o problema, como programas de capacitação dos professores. 

 

P2 - Confiança dos professores na capacidade de identificação de situações de cyberbullying 

Através da análise dos dados da Tabela 4, é evidente que embora exista um grupo de professores 

confiantes, há uma grande parcela que não têm a certeza ou que não se sentem preparados, o que 

pode sugerir a implementação de ações de formação, disponibilização de recursos para identificação 

de cyberbullying e a criação de protocolos e/ou parcerias para lidar com essas situações. 

 

P3 - Papel dos professores na abordagem ao cyberbullying 

A partir dos resultados expostos na Tabela 5, é notório que, apesar de a maioria dos professores se 

sentir confiante no aconselhamento, há uma parcela considerável que pode precisar de mais 

ferramentas e conhecimento para apoiar eficazmente os alunos. Isso fortalece a relevância de 

formações especializadas, materiais educativos e programas de apoio para garantir que todos os 

professores estejam devidamente preparados. Partindo dos dados da Tabela 6, alguns professores 

podem ter alguma incerteza sobre como agir ou sentir falta de estratégias para lidar com os casos de 

cyberbullying. Quanto aos dados da Tabela 17, resume-se que os professores reconhecem a relevância 

do aconselhamento sobre cyberbullying aos alunos e que poderão estar dispostos a desempenhar esse 

papel educativo de forma clara e impactante.  
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P4 - Papel da escola na abordagem ao cyberbullying 

Os dados das Tabelas 7 e 8 indicam que os professores estão dispostos a aceitar e colaborar com 

medidas estruturadas dentro das escolas, especialmente as que envolvem todos os elementos da 

comunidade educativa, incluindo os encarregados de educação e os alunos. Em conformidade, com 

estes resultados, os dados da Tabela 18 espelham que grande parte dos professores percecionam que 

a escola deve fornecer ferramentas, suporte e estratégias para os apoiar na gestão do problema. 

 

P5 - Formação para professores 

Conforme análise dos dados da Tabela 20, a maior parte dos professores são favoráveis à ideia de 

aprender mais sobre cyberbullying na sua formação contínua, isto é, reconhecem a necessidade de 

capacitação para melhor compreender e abordar o problema.  

Sobre estes problemas, irá recair a escolha, sustentada por critérios, visando os que se pretende(m) 

solucionar ou minimizar (Tavares, 1992), como a etapa seguinte convenciona. 

 

2.2.2. Determinação de prioridades 

A seleção de prioridades é a segunda fase da Metodologia de Planeamento em Saúde. Encontra-se, 

então, condicionada pela etapa anterior, ou seja, o diagnóstico da situação e determinará a seguinte, 

isto é, a fixação de objetivos. Portanto, para hierarquizar os problemas identificados recorre-se a 

critérios e da aplicação destes critérios irão emergir as prioridades. No entanto, a nível local, o número 

de prioridades não deve exceder os quatro ou cinco campos de intervenção devidamente 

hierarquizados uma vez que se podem dispersar esforços (Imperatori & Giraldes, 1993). Por isso, parte-

se da seleção de três ou quatro critérios e da definição dos seus pesos relativos na priorização dos 

problemas (Tavares, 1992). Como tal, uma das técnicas usadas para determinar as prioridades é a 

grelha de análise, baseada nos seguintes critérios: (1) Importância do problema; (2) Relação entre o 

problema e o(s) fator (es) de risco; (3) Capacidade técnica de resolver o problema e (4) Exequibilidade 

do projeto e/ou intervenção (Tavares, 1992) e foi a adotada para o presente projeto.  A estes critérios, 

atribui-se uma classificação mais (+) ou menos (-) de forma sequencial e, no fim, obtém-se o resultado 

a partir dos valores inscritos na própria grelha, correspondendo o valor 1 à prioridade máxima 

(Tavares, 1992). Para a sua aplicação, contou-se com a enfermeira EECSP da UCCP e com a professora 

do PES da escola M.  Seguidamente, apresenta-se o quadro ilustrativo da grelha de análise elaborada 

(Quadro 2). 
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Critérios Problemas 

 

P1 
Preocupação 

com o 
cyberbullying  

P2 
Confiança na 

capacidade de 
identificação de 

situações de 
cyberbullying 

 

P3 
Papel dos 

professores na 
abordagem ao 
cyberbullying 

 

P4  
Papel da escola 
na abordagem 

ao 
cyberbullying 

 

P5 
Formação 

de 
professores 

Importância do 
problema 

+ + + + + 

Relação 
problema/ fator 

(es) de risco 
+ + + + + 

Capacidade 
técnica de 
resolução 

- + - - + 

Exequibilidade 
do projeto ou da 

intervenção 
- - + - + 

Resultados 4 2 3 4 1 

 Quadro 2 – Grelha de priorização aplicada aos problemas identificados 
  
A análise dos dados obtidos através da grelha de priorização permitiu identificar, de forma sistemática, 

o problema que reúne melhores condições para ser alvo de intervenção no contexto em estudo. 

Conforme redigido, foram considerados cinco problemas (P1 a P5), avaliados segundo os seguintes 

quatro critérios: importância do problema, relação com fatores de risco, capacidade técnica de 

resolução e exequibilidade da intervenção, de acordo com o autor Tavares (1992).  

Sendo assim, verifica-se que os problemas P1 e P4 apresentam a pontuação mais elevada (4 pontos), 

destacando-se pela sua relevância e pela forte relação com fatores de risco identificados, porém com 

limitações ao nível da capacidade técnica e da exequibilidade. O problema P3 obteve 3 pontos, 

situando-se numa posição intermédia, com melhor exequibilidade. Por outro lado, os problemas P5 e 

P2 apresentaram as pontuações mais baixas (2 e 1, respetivamente). Na medida em que o valor 1 

corresponde à prioridade máxima (Tavares, 1992), concluiu-se que P2 e P5 deveriam ser considerados 

prioritários, seguindo-se P3 devendo a decisão final ser complementada com critérios qualitativos, 

como a perceção da comunidade educativa ou a oportunidade estratégica para a intervenção.  

Para a operacionalização dos problemas priorizados foram definidos os seguintes diagnósticos de 

enfermagem segundo a Classificação Internacional para a Prática de Enfermagem (2015):  

• Conhecimento sobre o cyberbullying comprometido dos professores do 2.º e 3.º ciclo, 

relacionado com a identificação de cyberbullying. 

• Potencial para melhorar o conhecimento dos professores do 2.º e 3.º ciclo, sobre a prevenção 

do cyberbullying. 

Após esta priorização de problemas, pode-se, então, passar à fixação dos objetivos. 
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2.2.3. Fixação de objetivos 

A terceira etapa da Metodologia de Planeamento em Saúde, pressupõe a fixação de objetivos que é 

basilar pois “(…) apenas mediante uma correta e quantificada fixação de objetivos se poderá proceder 

a uma avaliação dos resultados obtidos com a execução do plano em causa” (Imperatori & Giraldes, 

1993, p. 77). Como enunciados de um resultado que se deseja atingir (Imperatori & Giraldes, 1993), os 

objetivos devem ser pertinentes, precisos, realizáveis e mensuráveis (Tavares, 1992).  

Importa referir que o objetivo geral define uma determinada situação que se pretende alcançar e é, 

como tal, estruturado de modo geral (Tavares, 1992).  

Considerando o corrente projeto, definiu-se o seguinte objetivo geral: Contribuir para o 

desenvolvimento de competências no âmbito da prevenção e identificação de cyberbullying nas 

escolas dos professores do 2.º e 3.º ciclo da escola M do parque escolar da UCCP, até ao final de 

novembro de 2024. 

Importa referir que, por competências de prevenção e identificação de cyberbullying, se entendem os 

conhecimentos e habilidades dos professores fundamentais para o reconhecimento de sinais do 

comportamento, bem como estratégias preventivas do cyberbullying, quer na sua atividade 

profissional em sala de aula, quer em colaboração com os restantes membros da comunidade. No 

fundo, estas competências viabilizam a promoção de ambientes escolares seguros e inclusivos 

(Willard, 2007; ; Tokunaga, 2010; Hinduja & Patchin, 2024). 

Após definição do objetivo geral, segue-se a construção dos objetivos específicos, que particularizam 

aspetos da situação descrita no objetivo geral e concorrem para a concretização do mesmo (Tavares, 

1992).  Determinam-se, para este projeto, os seguintes objetivos específicos: 

✓ Promover estratégias de capacitação dos professores para a prevenção do cyberbullying nas escolas 

na escola M do parque escolar da UCCP, até ao final de novembro de 2024. 

✓ Desenvolver atividades em parceria, na escola M do parque escolar da UCCP, até ao final de 

novembro de 2024. 

Para cada um destes objetivos específicos, devem ser traçados os objetivos operacionais ou metas, os 

quais visam o resultado desejável e tecnicamente exequível das atividades desenvolvidas no decurso 

do projeto e são traduzidas em termos de indicadores (Tavares, 1992;Imperatori & Giraldes, 1993). 

Por sua vez, um indicador representa uma relação entre uma situação específica e a população em 

risco dessa situação (Imperatori & Giraldes, 1993), pelo que a sua abordagem será discriminada no 

subcapítulo dedicado à avaliação de resultados. Optou-se, assim, por elaborar e apresentar um quadro 

onde figuram os objetivos específicos e as suas metas associadas, como, seguidamente, se apresenta. 
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Objetivo Geral: Contribuir para o desenvolvimento de competências para a prevenção e identificação 
de cyberbullying nas escolas dos professores do 2.º e 3.º ciclo da escola M do parque escolar da UCCP, 
até ao final de novembro de 2024. 

Objetivos Específicos Metas 

Promover estratégias de 
capacitação dos professores para 
a prevenção do cyberbullying nas 
escolas, na escola M do parque 
escolar da UCCP, até ao final de 
novembro de 2024. 

• Obter creditação da ação de formação pelo Centro de 
Formação de Associação de Escolas Ordem de Santiago (CFAE-
OS); 

• Realizar uma ação de formação creditada de curta 
duração (3 horas) para os professores do 2.º e 3.º ciclo da 
escola M do parque escolar da UCCP, no âmbito da prevenção 
do cyberbullying nas escolas; 

• Fornecer uma “pen drive” aos professores presentes na 
ação de formação; 

• Que 50% dos inscritos estejam presentes na ação de 
formação; 

• Que 80% dos presentes atribuam avaliação satisfatória à 
ação de formação. 

Desenvolver atividades em 
parceria, na escola M do parque 
escolar da UCCP, até ao final de 
novembro de 2024. 

• Realizar um painel multidisciplinar, em colaboração com 
parceiros; 

• Obter a presença de todos os parceiros; 

• Que 50% dos professores inscritos estejam presentes. 

 Quadro 3 – Objetivos e metas do projeto 
  

2.2.4. Determinação de estratégias e intervenções realizadas 

Concluído o estadio de fixação dos objetivos, devem ser estipuladas as estratégias de atuação, sendo 

a sua escolha direcionada à redução dos problemas de saúde considerados prioritários (Imperatori 

& Giraldes, 1993). Entende-se por estratégia de saúde “(…) o conjunto coerente de técnicas 

específicas, organizadas com o fim de alcançar um determinado objetivo reduzindo, assim, um ou 

mais problemas de saúde” (Imperatori & Giraldes, 1993, p.87). As estratégias de saúde não têm de 

ser necessariamente circunscritas aos serviços de saúde, todavia, além da criatividade associada à 

sua seleção, devem ser ponderados a pertinência; os recursos humanos e financeiros inerentes; as 

eventuais barreiras e maneiras de as contornar e as suas vantagens e desvantagens (Tavares, 1992; 

Imperatori & Giraldes, 1993;).  

Assim sendo, com base nos pressupostos do Modelo de Nola Pender atendeu-se à parceria entre 

saúde e educação nos projetos em meio escolar, mais concretamente, ao envolvimento dos 

professores na promoção e manutenção de comportamentos de saúde e prevenção de 

comportamentos de risco (Pender, 2011; Pender et al., 2014). Além disso, foi reconhecida a 

importância da formação dos professores no âmbito da prevenção do cyberbullying (Cross et 

al.,2016; Gradinger et al., 2016; Palladino et al.,2016; Del Rey et al., 2019; Guarini et al., 2019; 

Tomczyk & Mróz, 2019 e Wnęk-Gozdek et. al, 2019; Said- Hung et al., 2021; Fredrick et al., 2022); 

assim como o peso do apoio dos parceiros da comunidade educativa (Tomczyk & Mróz, 2019; Wnęk-

Gozdek, et al.,2019). 
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Atendendo, então, aos objetivos fixados e às etapas subsequentes do planeamento em saúde, 

descrevem-se, seguidamente, as três estratégias eleitas para este projeto e as intervenções realizadas.  

 

Estratégia 1: Envolvimento da Equipa de Saúde Escolar da UCCP 

Em todas as etapas do projeto, a EEECSP que orientou este estágio e que integra e representa a equipa 

de saúde escolar foi crucial.  Igualmente, envolveu-se o coordenador da equipa de saúde escolar que 

aprovou o projeto (ver Anexo 5) e contribuiu para o seu desenvolvimento e implementação.  

Esta é uma estratégia que se enquadra no Modelo de Pender, ao defender que, em contexto 

comunitário, as ligações entre organizações e pessoas devem ser reforçadas numa fase inicial, para 

que se planeiem intervenções no sentido da promoção da saúde (Pender et al., 2014). Em paralelo, o 

Regulamento n.º 428/2018 da OE (2018) estipula, no âmbito dos projetos de intervenção, que o 

EEECSP “(…) mobiliza os responsáveis organizacionais e políticos nas intervenções em problemas de 

saúde complexos (…)” (Regulamento n.º 428/2018 da OE, 2018, p.19356).   

Posto isto, o envolvimento da equipa de saúde escolar conduziu à participação de todos os elementos 

no projeto, proporcionando a partilha e reflexão de saberes e experiências e contribuindo para o 

desenvolvimento e implementação do mesmo. 

 

Estratégia 2: Dinamização e estabelecimento de parcerias  

No contexto da Enfermagem de Saúde Comunitária e de Saúde Pública, as parcerias interinstitucionais 

representam uma estratégia fundamental para a promoção da saúde e prevenção da doença. Estas 

relações colaborativas assentam no reconhecimento de interesses comuns entre profissionais de 

saúde, instituições educativas e comunidades locais, sustentadas por valores como o respeito mútuo, 

a confiança e o compromisso ético (Pender et al., 2014; Melo, 2020; Laverack, 2022). 

A construção de parcerias eficazes permite aos enfermeiros especialistas mobilizar recursos, adaptar 

intervenções aos diversos contextos socioculturais e promover a coesão intersectorial na resposta a 

desafios como o cyberbullying (Pender et al., 2014; Melo, 2020).  

Assim, a intervenção de enfermagem assume-se como mediadora e promotora de sinergias, 

contribuindo para ambientes saudáveis e sustentáveis através da articulação entre parceiros e da 

valorização dos diversos saberes, enquanto atende aos Padrões de Qualidade dos Cuidados de 

Enfermagem Especializados em Enfermagem Comunitária e de Saúde Pública (Regulamento n.º 

348/2015 da OE, 2015). 

Tendo tudo isto em consideração, a consolidação da parceria entre escola M e UCCP foi essencial em 

todas as etapas do projeto. Em primeiro lugar, destaca-se o parecer positivo da diretora da Escola M, 

essencial para a realização do diagnóstico da situação, bem como para a divulgação e implementação 

do projeto. Em segundo lugar, reforçou-se a articulação entre a equipa de saúde escolar da UCCP e a 

professora do PES, não só na promoção e operacionalização do projeto, como também na 
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disponibilização e otimização de recursos humanos e materiais, incluindo a biblioteca da escola e seus 

equipamentos, como projetor e computador. Por fim, ressalta-se a colaboração de todos os 

professores que responderam ao questionário, contribuindo para o sucesso da iniciativa. 

Em linha com Pender et al. (2014), uma das estratégias apontadas pelos professores para a prevenção 

do cyberbullying nas escolas consiste na criação de parcerias entre escolas e instituições da 

comunidade como, por exemplo, câmaras municipais e organizações não governamentais Tomczyk & 

Mróz, 2019; Fredrick et al., 2022).  

Neste seguimento, foi estabelecida uma parceria com a associação juvenil Youth4Change, sediada em 

Setúbal. Esta organização desenvolve um trabalho contínuo junto das turmas do ensino básico e 

secundário das escolas locais, promovendo a cidadania ativa, o envolvimento comunitário e o 

empoderamento juvenil (O Setubalense, 2024). O primeiro contacto com o presidente da 

Youth4Change ocorreu de forma espontânea, durante uma atividade da UMS da UCCP, na qual o 

mesmo intervinha sobre a importância das competências digitais na promoção da segurança no 

mundo virtual. Posteriormente, foi formalizado o contacto por via eletrónica (ver Anexo 8), tendo-se 

verificado total disponibilidade para colaborar com o projeto.  

Dessa articulação, resultou a organização de um painel de oradores na escola M. Contou-se, assim, 

com a participação da Youth4Change e o envolvimento de parceiros-chave, designadamente a Direção 

da Escola, a equipa de saúde escolar e o Destacamento Territorial de Palmela da GNR (Anexo 9), numa 

abordagem integrada à problemática do cyberbullying (Waligóra- Huk, 2014; Tomczyk & Mróz, 2019; 

Wnęk-Gozdek, et al.,2019).  

Desta forma, todos os parceiros tiveram a oportunidade de partilhar os seus conhecimentos e 

experiências, num espaço de partilha e reflexão.  

A GNR abordou a moldura penal aplicável ao cyberbullying, promovendo ainda a discussão de casos 

reais com os professores, numa lógica de sensibilização e esclarecimento.  

Por sua vez, a associação Youth4Change apresentou recomendações práticas para uma navegação 

segura e para o uso cívico e consciente dos meios digitais, destacando sugestões facilmente 

transmissíveis pelos professores aos alunos.  

A equipa de saúde escolar e a mestranda assumiram o papel de moderadoras da sessão, salientando 

a importância do professor na deteção precoce e no encaminhamento adequado de situações de 

cyberbullying. 

No sentido de assinalar o mês europeu da cibersegurança (Comissão Europeia, 2024), promoveu-se, 

um “dia aberto” para que os parceiros e professores, desenvolvessem atividades para o 

esclarecimento de dúvidas e fortalecerem ligações (Wnęk-Gozdek et al.,2019).  

No final deste painel, para expressar a gratidão e reconhecimento pela participação e cooperação de 

todos os parceiros e dos professores, ofereceu-se um brinde simbólico aos parceiros e promoveu-se 

um coffee-break para todos (Apêndice 2). 
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Estratégia 3: Integração das ciências da comunicação e educação  

No contexto da promoção de saúde, uma das funções do enfermeiro engloba a educação e a formação 

(Laverack, 2022). Em linha, o Regulamento n.º 428/2018 da OE, estipula que o enfermeiro deve 

mobilizar e incluir saberes da área ciências da comunicação e educação para a capacitação de grupos 

e comunidades (Regulamento n.º 428/2018 da OE, 2018). Neste contexto, os programas de promoção 

da saúde baseados na difusão da informação podem reforçar as mensagens de saúde e estimular os 

indivíduos a procurar mais informação (Regulamento n.º 348/2015 da OE, 2015). Como tal, decidiu-se, 

como estratégia, integrar as ciências da comunicação e educação, preparando e concretizando uma 

ação de formação para os professores, visando a sua capacitação para a prevenção de cyberbullying 

(Cross et al.,2016; Gradinger et al., 2016; Palladino et al.,2016; Del Rey et al., 2019; Guarini et al., 2019; 

Tomczyk & Mróz, 2019; Wnęk-Gozdek et. al, 2019; Said- Hung et al., 2021; Fredrick et al., 2022). O 

plano desta ação de formação pode ser consultado no Apêndice 4. 

Considerando os dados apresentados e o enquadramento deste projeto, procurou-se que esta ação 

de formação fosse creditada, de modo a contribuir para a progressão na carreira docente no ensino 

básico e secundário (Despacho n.º 5741/2015 do Gabinete do Secretário de Estado do Ensino e da 

Administração Escolar, 2015). Sendo que o reconhecimento das ações de curta formação, é da 

competência das entidades formadoras, propôs-se, com sucesso, esta ação ao Centro de Formação de 

Associação de Escolas Ordem de Santiago (CFAE-OS), o qual integra as escolas do município de Palmela. 

A documentação associada a este processo encontra-se no Apêndice 4.  

Respeitou-se, ainda, o princípio de que as ações de formação de curta duração devem ser asseguradas 

por formadores detentores do grau de Mestre (Despacho n.º 5741/2015 do Gabinete do Secretário de 

Estado do Ensino e da Administração Escolar, 2015) pelo que, sob supervisão da EEECSP, a mestranda 

foi reconhecida como oradora convidada (Anexo 10).   

Conjugando todos estes pontos, houve o cuidado para que a formação decorresse num período sem 

atividade letiva, de modo a facilitar a presença dos professores.  

Como conteúdos de ação de formação, salientam-se a deteção precoce de sinais do problema e a 

implementação de medidas preventivas na escola e em sala de aula (Gradinger et al., 2016; Wnęk-

Gozdek et. al, 2019); o aconselhamento aos alunos para utilizarem os meios digitais de forma 

cuidadosa e segura (Del Rey, et. al., 2019) e sugestões de atividades em sala de aula que possam ajudar 

os alunos a identificar e evitar o cyberbullying (Cross et al., 2016; Gradinger et al., 2016; Guarini et al., 

2019; Wnęk-Gozdek et al., 2019).  

Deste modo, foram abordados o conceito de cyberbullying (papéis dos intervenientes, tipos, razões e 

consequências); uma perspetiva do estado da arte em Portugal; a indicação dos sinais de deteção 

precoce; a pertinência da sua prevenção e os principais agentes, com destaque ao papel dos 

professores e sugestões para atividades em sala de aula (Apêndice 4).  
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Importa salientar que todo os conteúdos foram fornecidos à equipa de saúde escolar da UCCP e aos 

professores, numa pen drive, de modo a poderem ser utilizados e replicados (Apêndice 5).  

Além disto, a mestranda elaborou dois questionários de avaliação da formação, que foram fornecidos 

no fim, em papel e sem espaço para identificação.  

O primeiro questionário (Apêndice 6) teve o intuito de aferir os conhecimentos adquiridos, para avaliar 

os resultados no domínio cognitivo. Foi composto por sete questões referentes aos conteúdos 

abordados na ação, sendo quatro delas de Verdadeiro/Falso, duas de escolha múltipla e uma de 

resposta escrita.  

O segundo questionário (Apêndice 7) teve a finalidade de avaliar a satisfação dos professores com a 

ação de formação. Foi constituído por cinco questões de resposta fechada, numa escala de cinco 

pontos: Muito Satisfeito; Satisfeito; Pouco Satisfeito e Nada Satisfeito. Os resultados do 

preenchimento destes questionários encontram-se nos Apêndices 8 e 9 e serão aprofundados na etapa 

da avaliação. 

Estas foram as estratégias adotadas para a operacionalização do projeto, as quais conduziram a um 

conjunto de intervenções. Por sua vez, estas intervenções envolvem atividades que percorrem um 

determinado número de parâmetros, os quais abrangem “(…) o que deve ser feito; quem deve fazer; 

quando deve fazer; onde deve ser feito; como deve ser feito; avaliação da atividade; se possível, o 

objetivo que pretende atingir e, eventualmente, o custo da atividade” (Tavares, 1992, p. 166).  

Para melhor compreensão deste processo, apresenta-se, seguidamente, o Quadro 4. 
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Estratégia 1 Envolvimento da equipa de saúde escolar da UCCP 

Objetivo (s) Atividade (o quê) Quem 
Operacionalização 

(Quando/Onde/Como) 
Avaliação 

Apresentar o projeto; 
obter aprovação da 
equipa de saúde 
escolar da UCCP; 
reforçar vínculo com 
UCCP. 

Reunir com a equipa de 
saúde escolar da UCCP. 
 

Mestranda e EEECSP da 
equipa de saúde escolar 
(orientadora de estágio). 

 
 

- A 27 de maio de 2024 na UCCP; 
- Reunião presencial com recurso às 
instalações da UCCP e aos equipamentos 
pessoais da mestranda (computador, 
internet, papel, caneta). 

- Reunir até 31 de maio de 
2024; 
- Aprovação do coordenador 
da equipa de saúde escolar 
da UCCP (ver Anexo 5). 

Estratégia 2 Dinamização e estabelecimento de parcerias 

Objetivo (s) Atividade (o quê) Quem 
Operacionalização 

(Quando/Onde/Como) 
Avaliação 

Apresentar o projeto; 
obter aprovação da escola; 
reforçar vínculo com a 
escola. 

Reunir com a professora 
do PES, diretora da escola 
M e EEECSP da equipa de 
saúde escolar  
(orientadora de estágio). 

Mestranda, professora do PES, 
diretora da escola M e EEECSP 
da equipa de saúde escolar 
(orientadora de estágio). 

 

- A 28 de maio de 2024; 
- Reunião presencial na escola, com 
recurso às instalações da escola e aos 
equipamentos pessoais da mestranda 
(computador, internet, papel, caneta). 

- Reunir até 21 de 
junho de 2024; 
- Aprovação da Direção da 
escola M (Anexo 6). 

Apresentar o projeto; obter 
colaboração da GNR; reforçar 
parcerias. 

 
 

 

Reunir com agente da GNR e 
EEESCSP da equipa de saúde 
escolar (orientadora de 
estágio); Formalizar pedido de 
colaboração. 

Mestranda, EEECSP da equipa 
de saúde escolar (orientadora 
de estágio) e agente da GNR. 

- A 9 de outubro de 2024; 
- Reunião (online) na UCCP; 
- Recurso às instalações da UCCP e aos 
equipamentos pessoais da mestranda. 
- Envio de e-mail a 9 de outubro de 
2024. 

- Formalizar pedido 
até 14 de outubro de 
2024 e obter 
aprovação da GNR 
por escrito (Anexo 
10). 

Apresentar o projeto;  
criar parcerias. 

Reunir com presidente da 
Youth4Change e EEESCSP da 
equipa de saúde escolar. 

Mestranda, EEECSP da equipa 
de saúde escolar (orientadora 
de estágio) e Presidente da 
Associação Youth4Change. 

-A 30 de maio de 2024; 
- Reunião não presencial (online) na UCCP, com 
recurso aos equipamentos pessoais da 
mestranda. 

- Reunir até 31 de maio de 
2024. 
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Estratégia 2 Dinamização e estabelecimento de parcerias 

Objetivo (s) Atividade (o quê) Quem Operacionalização (Quando/Onde/Como) Avaliação 

Obter colaboração da associação 
Youth4Change.  
 

Formalizar pedido de 
colaboração. 

Mestranda - Envio de e-mail a 31 de maio de 2024; 
- Recurso às instalações da UCCP e aos 
equipamentos pessoais da mestranda 
(telemóvel, computador, internet, papel, 
caneta). 

- Obter aprovação da 
associação Youth4Change. 
por escrito (ver Anexo 9). 

Promover partilha de saberes e 
experiências; proporcionar 
esclarecimento de dúvidas; 
consolidar parcerias. 

Apresentar painel 
multidisciplinar com os 
parceiros. 

Coordenador Equipa Saúde 
Escolar e EEECSP; 
Professora PES e Diretora 
Escola; Dois agentes GNR; 
Associação Youth4Change; 
Mestranda; Professores. 
 

- A 7 de novembro de 2024 na biblioteca da 
escola M (das 10h40 às 12h10); 
- Recurso aos equipamentos da escola (internet, 
computador, projetor, colunas de som, sala da 
biblioteca e equipamentos pessoais da mestranda). 

- Obter presença dos 
parceiros; efetivar 
apresentação do painel (ver 
Apêndice 2). 

Estratégia 3 Integração das ciências da comunicação e educação 

Objetivo (s) Atividade (o quê) Quem Operacionalização (Quando/Onde/Como) Avaliação 

Creditar ação de formação. 
 

Propor ação de 
formação ao 
CFAE-OS.  

Mestranda - Durante segunda quinzena de setembro de 2024; 
- Nas instalações da UCCP; 
- Envio de documentos para CFAE-OS (Apêndice 3); 
- Recurso às instalações da UCCP e aos 
equipamentos pessoais da mestranda. 

- Obter creditação da 
ação de formação.   

Realizar ação de formação. 
 

Apresentar ação 
de formação. 
 

Mestranda, EEECSP, 
Professores. 

- A 30 de outubro de 2024 na biblioteca da 
escola M (das 15h30 às 18h30); 
-  Recurso aos equipamentos da escola 
(internet, computador, projetor, colunas de 
som, sala da biblioteca e equipamentos 
pessoais da mestranda), conteúdos da 
formação (ver Apêndice 4), folhas de papel 
A4 e canetas. 

- Concretizar ação de 
formação (ver Anexo 
10). 

Quadro 4 – Atividades do projeto 
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2.2.4.1. Cronograma de atividades  

As estratégias selecionadas e as suas intervenções inerentes deverão seguir um cronograma, que se 

transforma numa ferramenta fundamental para o planeamento e monitorização das atividades do 

projeto (Tavares, 1992). Para os autores Imperatori e Giraldes (1993), o cumprimento do cronograma 

de atividades auxilia a clara e concisa visualização das atividades previstas dentro do projeto, além do 

tempo necessário à sua conclusão.  

Assim sendo, o cronograma inicialmente estabelecido foi cumprido, tendo as atividades previstas sido 

realizadas dentro dos prazos estipulados.  

No Apêndice 11 poderá ser consultado o cronograma deste projeto.  

2.2.4.2. Previsão de recursos  

De acordo com Tavares (1992), a identificação e adequação dos recursos humanos, financeiros e 

materiais é fulcral no processo do Planeamento em Saúde para a consecução do projeto.  

Deste modo, sendo este um projeto de carácter académico, as despesas associadas ficaram a cargo da 

mestranda. Relativamente aos recursos necessários para o diagnóstico de situação, foram utilizados 

os equipamentos pessoais da mestranda (internet, computador, telefone) e foram rentabilizados os 

que estão alocados às instalações da UCCP (envelopes, micas, computador e impressora). 

Para a implementação e desenvolvimento do projeto, utilizaram-se materiais consumíveis como 

canetas e papel para impressão. Graças à dinamização da parceria entre escola e UCCP, foram ainda 

rentabilizados recursos das escolas, como disponibilização da biblioteca, computador, projetor e o 

tempo e presença dos professores e assistentes operacionais.  

Verificaram-se, ainda, despesas com deslocações da mestranda à escola para as reuniões e atividades, 

assim como as referentes à compra de pen drive, o lanche oferecido na formação e os brindes que 

foram oferecidos aos parceiros.  

No Apêndice 12 poderá ser consultado um resumo dos custos do presente projeto. 

2.2.4.3. Comunicação e divulgação do projeto 

Numa fase inicial do projeto, procurou-se fazer a sua divulgação aproveitando todos os momentos 

formais e informais com a professora do PES e diretora da escola, através da difusão da informação 

efetivada pelas mesmas. Assim, foram rentabilizados momentos de deslocação à escola M no âmbito 

de outras atividades da equipa de saúde escolar para, presencialmente, promover e divulgar a ação de 

formação. Além disso, o CFAE-OS, a professora do PES e a direção da escola divulgaram o link de 

inscrição na ação de formação, através do telefone e email.  
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Tendo em vista o painel multidisciplinar, em conjunto com a EEECSP, elaborou-se um cartaz que foi 

afixado na escola M (Apêndice 13). O mesmo foi, digitalmente, enviado à professora do PES para que 

a mesma o difundisse via email e redes sociais da escola M. 

 

2.2.5. Avaliação de Resultados 

A fase final do planeamento em saúde corresponde à avaliação, etapa que se articula com todas as 

anteriores. Segundo Imperatori e Giraldes (1993) e Tavares (1992), a avaliação deve ocorrer de forma 

contínua, não apenas no encerramento do projeto, permitindo ajustes sempre que necessário ao longo 

da sua execução.  

Para essa finalidade, recorrem-se aos indicadores, instrumentos fundamentais na análise dos 

resultados. Um bom indicador deve ser “(…) fácil de obter, simples de calcular, representar a 

população estudada, ser aceite universalmente, reprodutível, específico e sensível” (Imperatori & 

Giraldes, 1993, p. 179). No planeamento de projetos na área da saúde, devem ser considerados os 

indicadores de processo, os quais refletem mudanças observadas num problema e os de atividade ou 

execução, os quais avaliam as ações desenvolvidas pelos serviços (Imperatori & Giraldes, 1993; 

Tavares, 1992). 

Para promover alterações comportamentais e alcançar resultados mais eficazes, o enfermeiro deve 

basear a sua intervenção comunitária nos dados obtidos através da avaliação de programas, utilizando 

esse conhecimento para orientar ações mais adequadas e contextualizadas (Pender et al., 2014). 

Para uma melhor compreensão da avaliação deste projeto, tendo em conta os objetivos fixados, 

apresenta-se, de seguida, em formato quadro (Quadros 5 e 6), as respetivas metas e os indicadores 

convencionados.  
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Objetivo Específico: Promover estratégias de capacitação dos professores para a prevenção do cyberbullying nas escolas, na escola M do parque escolar da 
UCCP, até ao final de novembro de 2024. 

Meta (s) Indicador: Taxa de Execução Avaliação 

Obter creditação da ação de formação pelo CFAE – OS. Obter creditação da ação de formação pelo CFAE-OS. Atingido 

Realizar ação de formação creditada. 
Realizar ação de formação creditada. Atingido 

Fornecer uma “pen drive” aos presentes na ação de formação. 
 

Fornecer uma “pen drive” aos presentes na ação de 
formação 

Atingido 

Que 50% dos inscritos estejam presentes na ação de formação. 

Indicador: Taxa de Presenças          13   x 100 = 65%                  
   20 
             Superado 

       
         N.º de presentes nas ações        x 100 
         N.º de inscritos nas sessões 

Que 70% dos professores que assistiram à ação de formação 
identifiquem 3 sinais de alerta relativos a uma vítima de 

cyberbullying. 

Indicador: Taxa de Respostas Certas          
         13   x 100 = 100%                
         13 

            Superado 

 
          N.º de respostas certas        x 100  
          N.º de presentes na ação 

Que 70% dos professores que assistiram à ação de formação 
identifiquem 3 sinais de alerta relativos a um agressor/cyberbully. 

Indicador: Taxa de Respostas Certas          
         13   x 100 = 100%                
         13 

 
Superado 

     
           N.º de respostas certas        x 100  
           N.º de presentes na ação 

Que 80% dos presentes avaliem satisfatoriamente a ação de 
formação. 

Indicador: Taxa de Satisfação  

 
      N.º de presentes que avaliam  
       satisfatoriamente a ação             x 100 
      N.º de presentes na ação 

       
         13    x 100 = 100%                
         13 

 
Superado 

Quadro 5 - Metas, indicadores e avaliação para o Objetivo específico “Promover estratégias de capacitação dos professores para a prevenção do cyberbullying 
nas escolas, na escola M do parque escolar da UCCP, até ao final de novembro de 2024” 
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Objetivo Específico:  Desenvolver atividades em parceria, na escola M do parque escolar da UCCP, até final de novembro de 2024. 

Meta (s) Indicador: Taxa de Execução Avaliação 

Elaborar cartaz de divulgação. Elaborar cartaz de divulgação. Atingido 

Realizar painel multidisciplinar. Realizar painel multidisciplinar. Atingido 

Obter presença de todos os parceiros. 

Indicador: Taxa de Presenças 
 

3        x 100 = 100% 
  3 

Atingido N.º de parceiros presentes        x 100 
                  N.º de parceiros convidados 

Que 50% dos professores inscritos estejam presentes. 

Indicador: Taxa de Presenças  15       x 100 = 150% 
   10 

Superado                       N.º de professores presentes             x 100 

N.º de professores inscritos 

 

Quadro 6 – Metas, Indicadores e Avaliação para o Objetivo Específico “Desenvolver atividades em parceria, na escola M do parque escolar da UCCP, até final de 
novembro de 2024 
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Como se pode verificar no Quadro 5, a ação de formação foi devidamente creditada pelas entidades 

competentes, tendo a sua concretização acontecido conforme o previsto.  

Reforçando a pertinência da ação de formação, a comunicação em saúde possibilita a disponibilização 

e divulgação de informação com o objetivo da promoção da saúde (Almeida et al., 2019). Por isso, foi 

disponibilizada a todos os professores uma pen drive com os conteúdos abordados, o que permitiu 

alcançar plenamente o objetivo definido neste âmbito.  

Relativamente à adesão dos professores, de um total de 20 inscritos, 13 compareceram, ultrapassando 

a meta estipulada de 50% de participação. Com este resultado, podemos inferir o interesse e a 

disponibilidade demonstrados pelos profissionais relativamente à temática. 

Após a ação de formação, aplicou-se um questionário de avaliação de mesma, para avaliar os 

resultados no domínio cognitivo (Apêndice 6) e um questionário de avaliação de satisfação (Apêndice 

7). Após análise dos resultados (Apêndices 8 e 9), conseguimos constatar que as metas definidas foram 

superadas. Especificando, relativamente ao questionário de avaliação de conhecimentos (Apêndice 6), 

todos os professores responderam corretamente às perguntas, o que pode demonstrar que houve 

transmissão eficaz dos conteúdos e que os professores estavam motivados e atentos (Apêndice 8). 

Depois, consoante se pode consultar no Apêndice 8, a meta “que 70% dos professores que assistiram 

à ação de formação identifiquem 3 sinais de alerta relativos a uma a um agressor/cyberbully” foi 

superada, pois todos os professores (100%, n= 13) responderam corretamente à pergunta que envolvia 

3 sinais de alerta na ótica do agressor. Analogamente, para a meta “que 70% dos professores que 

assistiram à ação de formação identifiquem 3 sinais de alerta relativos a um agressor/cyberbully” foi 

superada, pois todos (100%, n= 13) responderam corretamente à pergunta que envolvia 3 sinais de 

alerta na ótica do agressor (Apêndice 8). 

Relativamente ao questionário de avaliação de satisfação com a ação de formação (Apêndice 7), os 

professores expressaram, de forma generalizada, uma avaliação positiva quanto à relevância, 

aplicabilidade e qualidade dos conteúdos transmitidos (Apêndice 9). Este retorno reforça a pertinência 

da formação na área do cyberbullying e a necessidade de promover iniciativas formativas semelhantes 

no futuro. 

No que se refere ao Quadro 6, constata-se o cumprimento integral das metas estabelecidas.  

Ou seja, foi elaborado um cartaz de divulgação e concretizado um painel multidisciplinar, com a 

participação de todos os parceiros previstos, confirmando o envolvimento institucional desejado. 

Destaca-se, ainda, a presença de 15 professores, número que ultrapassa os 10 inicialmente inscritos, 

evidenciando um elevado nível de interesse e mobilização da comunidade educativa para a temática 

em análise. 

Face ao exposto, com o cumprimento das metas estabelecidas face aos indicadores e resultados da 

aplicação do questionário após as intervenções, o projeto permitiu atingir o cumprimento do objetivo 

geral “Contribuir para o desenvolvimento de competências no âmbito da prevenção e identificação de 
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cyberbullying nas escolas dos professores do 2.º e 3.º ciclo da escola M do parque escolar da UCCP, 

até ao final de novembro de 2024”. 

 

2.2.5.1 Limitações do Projeto e Follow Up 

No que concerne ao projeto, existiram alguns constrangimentos que limitaram o follow Up, 

nomeadamente as interrupções letivas e atividades associadas ao calendário escolar, bem como a 

disponibilidade dos professores para estarem presentes na ação de formação, que, por si só, 

constituíram limitações à execução deste projeto. Porém, esta limitação foi salvaguardada no 

planeamento, tendo sido contornada através do agendamento de uma única ação de formação numa 

tarde de um dia útil sem atividade letiva no agrupamento.  

Por outro lado, a estreita articulação entre a equipa de saúde escolar e os parceiros envolvidos no 

projeto, permitiu a calendarização e a realização de todas as atividades programadas.  

Ainda assim, considerando que este é um projeto de intervenção comunitária, os ganhos em saúde só 

se conseguem alcançar a longo prazo, com continuidade e consistência (Shelton et al., 2018) até 

porque uma mudança comportamental sustentável e significativa associada a um problema como o 

cyberbullying requer esforços de intervenção contínuos (Hinduja & Patchin, 2024).  

Para salvaguardar esta limitação, todos os conteúdos apresentados na ação de formação foram 

partilhados com a equipa de saúde escolar da UCCP e com os professores, para poder garantir a 

continuidade do projeto e contribuir para ganhos em saúde.  

De igual modo, o fato da ação de formação de curta duração ser creditada, permite a replicabilidade 

da mesma.  
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3. IMPLICAÇÕES DO ESTÁGIO PARA O DESENVOLVIMENTO DE COMPETÊNCIAS 

 

A crescente exigência técnica e científica, em paralelo com os desafios de uma sociedade em constante 

mudança, reflete-se nos cuidados de saúde, incluindo os cuidados de enfermagem, pelo que, 

progressivamente, os enfermeiros têm apostado na sua diferenciação e especialização (Regulamento 

n.º 140/2019 da OE, 2019). Como impactos positivos da especialização em enfermagem nomeiam-se 

os ganhos em saúde para a população alvo de cuidados e a melhoria dos indicadores de gestão e de 

eficiência das instituições prestadoras de cuidados. Ressalvam-se, ainda, a melhoria dos índices de 

satisfação e retenção dos enfermeiros, além da sua valorização, pela possibilidade de melhoria na 

carreira e incentivo à formação (Lopes et al., 2018). 

Portanto, estando realçada a importância do investimento na especialização em enfermagem, 

entende-se que o enfermeiro especialista é “(…) aquele a quem se reconhece competência científica, 

técnica e humana para prestar cuidados de enfermagem especializados nas áreas de especialidade em 

enfermagem (…)” (Regulamento n.º 140/2019 da OE, 2019, p. 4744).  

Assim sendo, a atribuição do título de enfermeiro especialista representa o reconhecimento formal 

das competências específicas de determinada área de especialidade, bem como as competências 

comuns transversais aos distintos contextos de cuidados. Posto isto, neste capítulo proceder-se-á a 

uma exposição e análise crítico reflexiva das competências desenvolvidas e adquiridas ao longo dos 

estágios. Esta redação sustentar-se-á nas disposições legais previstas para a especialidade e no Plano 

de Competências, que a mestranda traçou no final do primeiro módulo de estágio, face aos dois 

contextos apresentados nos pontos 1.1. e 1.2 deste relatório. O mesmo poderá ser consultado no 

Apêndice 14. 

Respeitou-se, assim, a seguinte ordem: Competências Comuns do Enfermeiro Especialista; 

Competências Específicas do Enfermeiro Especialista em Enfermagem de Saúde Comunitária e de 

Saúde Pública e Competências de Mestre em Enfermagem, como, seguidamente, se passa a expor. 

 

3.1. CONTRIBUTOS PARA O DESENVOLVIMENTO DAS COMPETÊNCIAS COMUNS 

DO ENFERMEIRO ESPECIALISTA 

Neste subcapítulo será apresentada a análise das competências desenvolvidas e adquiridas no 

percurso do estágio, no que se refere às competências comuns do enfermeiro especialista. 

Por definição, as competências comuns são “(…) partilhadas por todos os enfermeiros especialistas, 

independentemente da sua área de especialidade, demonstradas através da sua elevada capacidade 
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de conceção, gestão e supervisão de cuidados e, ainda, através de um suporte efetivo ao exercício 

profissional especializado no âmbito da formação, investigação e assessoria” (Regulamento n.º 

140/2019 da OE, 2019, p.4745). 

 Como tal, aplicam-se em várias dimensões, designadamente a educação dos clientes e dos pares; a 

orientação, o aconselhamento a liderança e, também, a investigação, para os efetivos progresso e 

melhoria dos cuidados de enfermagem (Regulamento n.º 140/2019 da OE, 2019). À luz do 

Regulamento n.º 140/2019 da OE (2019), as Competências Comuns do Enfermeiro Especialista 

organizam-se em quatro domínios os quais serão, seguidamente, abordados. 

 

“Domínio da Responsabilidade Profissional, Ética e Legal” (Regulamento n.º 140/2019 da OE, 2019, 

p. 4746). No papel de mestranda, procurou-se assumir uma conduta profissional pautada por 

princípios éticos e deontológicos que integram a profissão de enfermagem, respeitando o Código 

Deontológico do Enfermeiro (OE, 2015) e o Regulamento do Exercício Profissional dos Enfermeiros 

(OE, 2015a). Paralelamente, todo o processo relativo ao projeto, respeitou a obtenção do 

consentimento informado dos professores, a garantia do seu anonimato e confidencialidade dos seus 

dados, evidenciando o compromisso com a ética na prática clínica e na investigação (Nunes, 2020). 

Ressalvam-se, também, o respeito pela autonomia dos professores, a proteção dos seus dados 

pessoais conforme o RGPD e o seguimento rigoroso dos procedimentos legais e institucionais para a 

realização do estudo e consequente intervenção. 

Por outro lado, foram desenvolvidas atividades na UCCP e na USPA, nas quais a mestranda fomentou 

a garantia da segurança, privacidade e dignidade dos indivíduos e grupos. Em específico, no contexto 

da UCCP, com a viatura da UMS houve oportunidade de deslocação a um dos agrupamentos de escolas 

do parque escolar da UCCP, no âmbito do projeto “Gabinete de atendimento a adolescentes nas 

escolas - Espaço S”. Respondendo às áreas de atuação dos Programa Nacional Saúde Infantil e Juvenil 

- Saúde dos Adolescentes, Programa Saúde Sexual e Reprodutiva e PNSE, procedeu-se ao atendimento 

individual dos adolescentes na viatura da UMS, fechando a sua porta.  

Já na USPA, durante a realização de inquéritos epidemiológicos, a mestranda procurou manter o sigilo 

das informações prestadas pela população, sendo as chamadas telefónicas feitas num gabinete à porta 

fechada. 

Em conformidade com o que foi traçado no Plano de Competências em julho de 2024 (ver páginas 122 

e 123 do Apêndice 14), considera-se que as competências inerentes a este domínio foram alcançadas 

e demonstradas. 

 

“Domínio da Melhoria Contínua da Qualidade” (Regulamento n.º 140/2019 da OE, 2019, p. 4747). Na 

área da governação clínica, as atividades de desenvolvimento profissional e de investigação concorrem 

para a melhoria contínua da prestação de cuidados de saúde (Rodrigues & Felício, 2017). Considerando 
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o Plano de Competências (página 123 do Apêndice 14) e como dinamizadora na área da governação 

clínica, nomeadamente num projeto institucional na área da qualidade da UCCP, a mestranda teve a 

oportunidade de atender, adolescentes e jovens de um centro de uma junta de freguesia, 

incorporando conhecimentos na área da qualidade na prestação de cuidados.  

Face à investigação e no contexto do projeto, encara-se que a recolha, análise e interpretação dos 

dados obtidos através do questionário, estimulou o desenvolvimento do pensamento crítico e da 

capacidade analítica da mestranda, competências imprescindíveis para a prática baseada em evidência 

e para a evolução contínua da profissão (Pereira et al., 2012). De forma semelhante, a realização de 

uma revisão scoping sobre o cyberbullying permitiu aprofundar o conhecimento sobre o tema, 

fundamentar as intervenções com base em dados científicos e recomendações internacionais (Cross 

et al.,2016; Gradinger et al., 2016; Palladino et al.,2016; Del Rey et al., 2019; Guarini et al., 2019; 

Tomczyk & Mróz, 2019; Wnęk-Gozdek et. al, 2019; Said- Hung et al., 2021; Fredrick et al., 2022). 

Já na esfera de um ambiente terapêutico e seguro, a prestação de cuidados do enfermeiro especialista 

deve contemplar medidas de redução incidentes de segurança (Despacho n.º 9390/2021 do Gabinete 

do Secretário de Estado Adjunto e da Saúde, 2021).  

Por conseguinte, em UCCP, a mestranda acompanhou a respetiva ECCI, articulando-se na prestação 

direta de cuidados domiciliários de enfermagem, aplicando e mantendo medidas de prevenção e 

controlo de infeção (lavagem e desinfeção das mãos, uso de luvas, fardamento) nos tratamentos de 

feridas e posicionamentos dos utentes.  Transversalmente e também em linha com o Plano de 

Competências (Apêndice 14), na USPA procedeu-se a uma prática segura em todas as etapas de 

utilização do medicamento, aquando da preparação e administração de vacinas, particularmente nas 

intervenções ao abrigo da campanha de vacinação contra a MonkeyPox (DGS, 2022). 

 

“Domínio da Gestão de Cuidados” (Regulamento n.º 140/2019 da OE, 2019, p. 4748). Ao nível do 

projeto de estágio, a coordenação e consecução do mesmo pela mestranda promoveu o 

desenvolvimento de competências de liderança, planeamento e gestão do tempo. Adicionalmente, a 

articulação com vários parceiros favoreceu o desenvolvimento do trabalho em equipa interdisciplinar, 

indispensável à prática avançada em enfermagem (Nunes et al., 2024).  

   Atendendo, uma vez mais, ao Plano de Competências (página 123 do Apêndice 14), a mestranda 

acompanhou, sob supervisão da EEECSP da UCCP e em conjunto com Enfermeiros Especialistas em 

Reabilitação, Saúde Materna e Saúde Mental, a viatura da UMS numa atividade aberta ao público 

denominada “Há Saúde na Comunidade” (Apêndice 15), com o intuito de promover a literacia digital 

associada aos serviços online do SNS. Foi uma experiência estimulante e gratificante, a qual permitiu 

otimizar o trabalho da equipa adaptando os recursos às necessidades dos utentes (Regulamento n.º 

140/2019 da OE, 2019). 
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Por outro lado, no contexto da USPA, a mestranda observou e participou, sob supervisão da EEECSP, 

nas atividades associadas à gestão de recursos materiais, como a reposição e inventário e gestão de 

recursos humanos, designadamente elaboração e atualização de escalas (OE, 2015b). 

 

“Domínio do Desenvolvimento das aprendizagens profissionais” (Regulamento n.º 140/2019 da OE, 

2019, p. 4749). Ao longo de todo o percurso académico, a mestranda mobilizou conhecimentos e 

experiências profissionais prévias, partilhando e refletindo em conjunto com as EEECSP e equipas nas 

diversas atividades em que participou. Como previsto no seu Plano de Competências (Apêndice 14), a 

mestranda procedeu à consulta e apropriação de referenciais normativos e manuais de apoio à prática, 

nos contextos de UCCP e de USPA.  

Como forma de suportar a prática clínica em evidência científica, a concretização do projeto envolveu 

pesquisa bibliográfica metodológica científica. E uma vez que a produção de trabalhos de investigação 

promove o desenvolvimento e valorização científica dos enfermeiros, a sua partilha e divulgação são 

relevantes (Néné & Sequeira, 2022). Assim sendo, os esforços da mestranda confluíram na elaboração 

do poster “CONTRIBUTO DA ENFERMAGEM PARA A DOCÊNCIA NA PREVENÇÃO DO CYBERBULLYING NAS ESCOLAS: UMA 

REVISÃO SCOPING” (Apêndice 15) e sua apresentação (Anexo 11) na III Convenção Internacional dos 

Enfermeiros, decorrida entre 21 e 23 de novembro de 2024 (Anexo 12).   

O projeto desenvolvido na UCC foi também apresentado em reuniões formais entre EEECSP da UCC e 

USP. Nestas reuniões, proporcionou-se a interação entre distintas realidades e contextos e um espaço 

de troca de experiências e conhecimentos, cruciais para crescimento académico e profissional da 

mestranda.  

Como conclusão, além das unidades curriculares do curso, todas as outras atividades desenvolvidas na 

UCC e na USP contribuíram para a aquisição de conhecimentos na área de especialidade. Sublinha-se 

que a partilha e análise crítico reflexiva dos momentos de aprendizagem com as EEECSP e docente 

orientadora viabilizaram o progresso da mestranda, enquanto futura enfermeira especialista. Pode, 

assim, considerar-se que foram desenvolvidas e adquiridas as competências comuns do enfermeiro 

especialista, nos seus quatro domínios. 

 

3.2. CONTRIBUTOS PARA O DESENVOLVIMENTO DAS COMPETÊNCIAS 

ESPECÍFICAS DO ENFERMEIRO ESPECIALISTA EM ENFERMAGEM DE SAÚDE 

COMUNITÁRIA E SAÚDE PÚBLICA 

Neste subcapítulo, serão explanados os contributos do percurso académico para o desenvolvimento 

das competências específicas do enfermeiro especialista em enfermagem de saúde comunitária e de 

saúde pública.  
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O alvo de intervenção do EEECSP, é dirigido à comunidade, destinando-se aos projetos de saúde dos 

grupos a vivenciar processos de saúde/doença e processos comunitários e ambientais com vista à 

promoção da saúde, prevenção e tratamento da doença, readaptação funcional e reinserção social em 

todos os contextos de vida (OE, 2019). As suas competências específicas permitem a sua participação 

“(…) na avaliação multicausal e nos processos de tomada de decisão dos principais problemas de saúde 

pública e no desenvolvimento de programas e projetos de intervenção com vista à capacitação e 

“empowerment” das comunidades na consecução de projetos de saúde coletiva e ao exercício da 

cidadania” (Regulamento n.º 128/2011 da OE, p. 8667). Tendo em consideração estas noções e as 

necessidades emergentes e diferenciadas de cuidados de enfermagem, impera especificar as 

competências nas áreas de Enfermagem de Saúde Comunitária e de Saúde Pública. Por definição, 

competências específicas são as “(…) competências que decorrem das respostas humanas aos 

processos de vida e aos problemas de saúde e do campo de intervenção definido para cada área de 

especialidade, demonstradas através de um elevado grau de adequação dos cuidados às necessidades 

de saúde das pessoas” (Regulamento n.º 140/2019 da OE, 2019, p. 4745).  

Por conseguinte, proceder-se-á à abordagem de cada uma delas, conforme se apresenta 

seguidamente, fazendo alusão ao já referenciado Plano de Competências (ver Apêndice 14). 

 

“Estabelece, com base na metodologia do Planeamento em Saúde, a avaliação do estado de saúde 

de uma comunidade” (Regulamento n.º 428/2018 da OE, 2018, p. 19354). 

Como descrito, a mestranda teve a oportunidade de planear e implementar um projeto de intervenção 

comunitária no âmbito da prevenção do cyberbullying nas escolas. Para tal e em conformidade com o 

explanado neste relatório, procedeu à pesquisa bibliográfica sobre o tema; ao seu enquadramento 

concetual e epidemiológico e aos resultados obtidos com a aplicação de um questionário aos 

professores. No sentido da avaliação das necessidades de saúde da comunidade escolar, essa aplicação 

foi crucial para identificar perceções, lacunas e necessidades formativas relacionadas com o 

cyberbullying, proporcionando uma base sólida e realista para a definição de estratégias de 

intervenção ajustadas à realidade local (Tokunaga, 2010; UNESCO, 2017). 

Assim, a mestranda desenhou e liderou um projeto de intervenção comunitária para um problema de 

saúde pública onde foi determinante promover “o trabalho em parceria/rede no sentido de garantir 

uma maior eficácia das intervenções” (Regulamento n.º 428/2018 da OE, 2018, p. 19355). Como 

indicado, mobilizaram-se parceiros da comunidade escolar para a concretização de um painel 

multidisciplinar, numa ótica de aglutinação e consolidação de esforços para a redução dos problemas 

identificados pelo grupo de professores. Considera-se, por isso, que se concluiu uma intervenção 

intersectorial, que contou com o trabalho colaborativo de diferentes atores como a direção, 

professores e parceiros (GNR, Associação Youth4Change). Sublinhou-se, assim, a abordagem integrada 
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e multidisciplinar, indispensável para a resolução de problemas complexos para a comunidade escolar 

como é o caso do cyberbullying (Tokunaga, 2010; UNESCO, 2017). 

Tendo também em consideração o Plano de Competências (Apêndice 14), a Metodologia de 

Planeamento em Saúde, enquanto suporte para projetos na área da saúde que visam responder às 

necessidades dos grupos e/ou comunidades (Tavares, 1992; Imperatori & Giraldes, 1993), foi, pela 

mestranda, adotada. As suas etapas foram percorridas, o que foi decisivo para a mestranda se 

apropriar da metodologia e entender a sua importância. Ao mesmo tempo, esta metodologia 

possibilitou estruturar a intervenção educativa de forma clara e eficaz, definindo objetivos, atividades, 

recursos e critérios de avaliação e garantiu a concretização dos objetivos, facilitando a monitorização 

dos resultados. 

 

“Contribui para o processo de capacitação de grupos e comunidades” (Regulamento n.º 428/2018 da 

OE, 2018, p. 19356).  

De acordo com os objetivos fixados para o projeto, a mestranda mobilizou e integrou “conhecimentos 

da área das ciências da comunicação e educação nos processos de capacitação das comunidades” 

(Regulamento n.º 428/2018 da OE, 2018, p. 19356). Como referido, a ação de formação contribuiu 

para capacitar os professores para a identificação precoce de sinais de cyberbullying (Tomczyk & Mróz, 

2019; Wnęk-Gozdek et al.,2019; Pyżalski et al., 2022; Hinduja & Patchin, 2024a). Igualmente, permitiu 

apresentar sugestões de atividades em sala de aula na área da prevenção do problema (Waligóra- Huk, 

2014; Gradinger et al., 2016; Guarini et al., 2019; Wnęk-Gozdek et. al, 2019; Fredrick et al., 2022). 

No contexto da educação para a saúde, a condução da ação formativa pela mestranda promoveu o 

desenvolvimento das suas competências educativas e a aplicação de estratégias pedagógicas eficazes. 

Assim, fortaleceu-se a capacidade da mestranda para planear e executar programas de formação 

contínua, respondendo a uma necessidade emergente do grupo dos professores. Ao ter sido fornecido 

todo o conteúdo da formação sob a forma de uma pen drive para consulta e utilização no seio da 

respetiva comunidade escolar, viabilizou-se “a gestão da informação em saúde aos grupos” 

(Regulamento n.º 428/2018 da OE, 2018, p. 19356).  

Adicionalmente e com base no Plano de Competências, foi possível, em contexto de UCCP, participar 

numa ação de formação para assistentes operacionais da escola M sobre noções básicas de primeiros 

socorros. Noutra estabelecimento de ensino, do parque escolar da EEECSP da UCCP, foi também 

possível participar numa ação de formação para professores sobre Diabetes Mellitus tipo I.  

Já na USPA, houve a oportunidade de participar numa ação de formação para assistentes operacionais 

direcionada à sua intervenção na crise convulsiva dos alunos numa escola do parque escolar da 

EEECSP. Nesta mesma escola, foi possível a mestranda participar numa sessão de educação para a 

saúde para professores e alunos do ensino secundário sobre Dignidade Menstrual, colaborando com 

a Médica de Saúde Pública e a EEECSP da USPA. Assim, assinala-se que a mestranda conseguiu 
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dinamizar e participar “em programas de intervenção no âmbito da prevenção, proteção e promoção 

da saúde em diferentes contextos” (Regulamento n.º 428/2018 da OE, 2018, p. 19356). 

 

 “Integra a coordenação dos Programas de Saúde de âmbito comunitário e na consecução dos 

objetivos do Plano Nacional de Saúde (PNS)” (Regulamento n.º 428/2018 da OE, 2018, p. 19356). 

O projeto implementado pela mestranda foi baseado nas diretrizes definidas por entidades de 

referência como a OMS, a UNESCO, a DGS e a DGE, enquadrando-se, também, no PNSE, como 

abordado no ponto 2.1.2 deste documento. Simultaneamente, reforçou-se o papel do enfermeiro 

como agente promotor de um ambiente escolar saudável e seguro (Pender et al, 2014). 

Além disto, em conformidade com as linhas estratégias do Plano Nacional de Saúde 2021-2030 

(Portugal, Ministério da Saúde & DGS, 2022), a mestranda participou na vigilância da adesão à 

vacinação do grupo dos funcionários da área das crianças de um Centro Comunitário, ao abrigo do 

Programa Nacional de Vacinação 2020 (Portugal, Ministério da Saúde & DGS, 2020), na USPA.  

Nos dois contextos de estágio, ambas as EEECSP integram a equipa de saúde escolar, pelo que as suas 

intervenções são alicerçadas no PNSE. Neste seguimento, as EEECSP trabalham em articulação com as 

equipas de medicina geral e familiar e outros serviços de saúde, família e escola e, com estes, elaboram 

planos de saúde individuais e apoiam a sua implementação, monitorização e revisão (Decreto-lei n.º 

55/2018, 2018).  

Em conjunto com as EEECSP, a mestrada participou em reuniões multidisciplinares, nas escolas 

pertencentes à área de abrangência dos parques escolares em conjunto com professores, assistentes 

operacionais e alunos. Estas objetivaram, entre outros, a identificação das suas necessidades 

formativas. Permitiram, também, a referenciação de crianças e jovens com necessidades de saúde 

especiais, ou seja, necessidades decorrentes de problemas de saúde física e mental que afetam a 

funcionalidade, limitam algum órgão ou sistema e que, por implicarem irregularidade na frequência 

escolar, podem comprometer a aprendizagem (Decreto-lei n.º 55/2018, 2018). Desta forma, dando 

resposta ao seu Plano de Competências (Apêndice 14), a mestranda cooperou com as EEECSP na 

concretização e atualização dos planos de saúde individuais dos alunos. Além disso, participou em 

sessões de educação para a saúde respondendo a áreas de intervenção do PNSE como a Educação para 

os afetos e a sexualidade e a Prevenção do consumo de tabaco, bebidas alcoólicas e outras substâncias 

psicoativas, bem como de comportamentos aditivos sem substância (DGS, 2015).  

 

“Realiza e coopera na vigilância epidemiológica de âmbito geodemográfico” (Regulamento n.º 

428/2018 da OE, 2018, p. 19357). 

Esta unidade de competência foi desenvolvida no campo de estágio da USPA, em conformidade com 

o que a mestranda redigiu no seu Plano de Competências (página 124 do Apêndice 14). Como contexto 

distinto da UCCP, para conhecer melhor a população e os seus problemas, foi essencial a consulta e 
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análise do Plano Local de Saúde da Arrábida (USPA, 2019) e do Perfil Local de Saúde do ACES Arrábida 

(USPA, 2023). Isto possibilitou a compreensão da importância da vigilância epidemiológica da zona 

geodemográfica, para melhor adaptar as intervenções do EEECSP aos problemas e necessidades 

identificados. Adicionalmente, a mestranda participou na realização de inquéritos epidemiológicos no 

âmbito de doenças de declaração obrigatória, recorrendo ao Sistema Nacional de Vigilância 

Epidemiológica (SINAVE), como por exemplo a Doença Invasiva Pneumocócica e a Hepatite E. Para tal, 

a mestranda sentiu necessidade de estudar para uma melhor e mais objetiva intervenção, bem como 

contribuir para a resolução/controlo de problemas de saúde pública.  

Toda esta análise epidemiológica, desde a colheita à interpretação de dados, e a proposta de medidas 

preventivas, como a vacinação ou reforço da vigilância epidemiológica, constituíram uma experiência 

enriquecedora e viabilizaram a mobilização e consolidação de conhecimentos teórico-práticos. 

Por outro lado, a colheita e análise, dos dados recolhidos através do questionário referente ao projeto 

de estágio constituíram uma prática de vigilância em saúde. A identificação de perceções e áreas de 

vulnerabilidade dos professores relacionadas com o cyberbullying são cruciais para o planeamento de 

políticas e ações preventivas eficazes (Wnęk-Gozdek et al., 2019). Deste modo, sob supervisão da 

EEECSP, a mestranda teve a oportunidade de apresentar a previamente descrita e creditada ação de 

formação para professores, numa escola da área de abrangência da USPA (Anexo 14), contribuindo 

para a criação de ambientes escolares mais seguros.  

Foi, assim possível, utilizar “evidência científica para soluções inovadoras em problemas de saúde 

pública” (Regulamento n.º 428/2018 da OE, 2018, p. 19357). 

Em resumo, tendo em consideração tudo o que foi descrito neste subcapítulo, devidamente integrado 

no Plano de Competências da mestranda e nas disposições legais preconizadas para a especialidade, 

afirmar-se que foram adquiridas e desenvolvidas as competências específicas do enfermeiro 

especialista. 

 

3.3. CONTRIBUTOS PARA O DESENVOLVIMENTO DAS COMPETÊNCIAS DE 

MESTRE EM ENFERMAGEM 

Ao longo do percurso académico, foi possível adquirir as competências intrínsecas ao contexto do 2.º 

ciclo de estudos, de acordo com os Descritores de Dublin e a legislação em vigor (Decreto-Lei nº 

65/2018 Decreto-Lei n.º 65/2018 da Presidência do Conselho de Ministros, 2018). À luz do Decreto-Lei 

n.º 65/2018, capítulo III, artigo 15º, o grau de mestre é concedido aos que apresentem determinados 

atributos, nomeadamente os seguintes: 

• possuam conhecimentos e habilidades de compreensão para que, alicerçados nos saberes 

adquiridos no 1.º ciclo, possam ser aprofundados e integrados numa base de desenvolvimento 

e/ou aplicações originais na área de investigação;  
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• consigam aplicar os seus conhecimentos e capacidade de compreensão e de resolução de 

problemas em novos e ampliados contextos, de natureza multidisciplinar, mesmo quando 

associados à sua área de estudo; 

• detenham capacidade para incorporar conhecimentos, lidar com questões árduas, desenvolver 

formular resoluções mesmo com informação insuficiente, considerando o impacto das 

implicações éticas e sociais inerentes; 

• sejam capazes de transmitir as suas conclusões e raciocínios a especialistas e não especialistas, de 

maneira clara e precisa; 

• apresentem competências impulsionadoras de aprendizagem auto-orientada ou independente, 

ao longo da sua vida (Decreto-Lei nº 65/2018 da Presidência do Conselho de Ministros, 2018, p. 

4162). 

Deste modo, com este mestrado, foi possível consolidar e aprofundar o conhecimento na área de 

especialização, articulando os saberes adquiridos e desenvolvidos. 

No decurso dos estágios, em concreto, o confronto com novos e diversificados cenários exigiu 

flexibilidade e capacidade de adaptação da mestranda, além de possibilitar desenvolver e aprimorar o 

seu pensamento crítico reflexivo e a sua tomada de decisão. Concomitantemente, impulsionou-se o 

estudo e pesquisa, o que refletiu uma eficaz integração nas equipas da UCCP e da USPA.  

Observou-se, também, uma participação ativa da mestranda em programas e iniciativas, não só 

alinhados com o PNSE, como também com as respetivas carteiras de serviços das duas unidades. Ou 

seja, além da participação e colaboração com as enfermeiras orientadoras, salientam-se as atividades 

com enfermeiros generalistas, especialistas de outras valências e outros profissionais de saúde. 

No que toca ao desenvolvimento do Projeto de Intervenção Comunitária, tendo por base a 

Metodologia de Planeamento em Saúde, por si só constituiu uma mais-valia. Não só o projeto se 

revelou um veículo promotor de conhecimento, como também a sua aplicação na interpretação e 

resolução de problemas, particularmente os associados a situações novas, foi desafiante, estimulante 

e enriquecedora.  

Neste seguimento, foi elaborado o poster “CONTRIBUTO DA ENFERMAGEM PARA A DOCÊNCIA NA PREVENÇÃO DO 

CYBERBULLYING NAS ESCOLAS: UMA REVISÃO SCOPING” (Apêndice 15), o qual foi submetido ao conselho 

científico da OE, aprovado e, consequentemente apresentado na III Convenção Internacional dos 

Enfermeiros, a 22 de novembro de 2024 (Anexos 12 e 13). Com esta apresentação divulgou-se o 

conhecimento produzido, fomentou-se o debate científico e sensibilizou-se para a relevância da saúde 

escolar. Destacou-se, assim, o papel ativo da mestranda na abordagem de um problema central de 

saúde pública, o cyberbullying (Cosma et al., 2024) e transmitiram-se conclusões a profissionais de 

enfermagem especialistas e não especialistas.  

Na medida em que as EEECSP que orientaram os estágios não estiveram presentes nesta convenção, 

as reuniões entre UCCP e USPA permitiram apresentar o projeto desenhado e implementado na UCCP 
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à USPA, assim como proceder à divulgação deste poster. Isto validou o peso do raciocínio crítico na 

prática de um enfermeiro especialista em Enfermagem Comunitária e Saúde Pública e possibilitou, 

entre profissionais de enfermagem, a partilha e análise de saberes e experiências. 

Além disto, considera-se que, como mestranda, o investimento na formação contínua fortalece 

competências para a investigação, liderança e inovação na área da saúde (Ornellas & Monteiro, 2022). 

Por isso, salientam-se, como complemento e contributo a todo o percurso académico, a participação 

nos seguintes webinares e conclusão dos seguintes cursos e-learning: 

• Curso da plataforma online NAU concluído a 23 de maio de 2024, designado "Saúde das 

Populações para um Futuro Sustentável" (Anexo 14); 

• Curso da plataforma online NAU concluído a 11 de outubro de 2024, denominado "Formação, 

Qualidade e Segurança de Cuidados" (Anexo 15); 

• Curso da plataforma online NAU concluído a 25 de novembro de 2024, designado “Estratégias 

promotoras de saúde no trabalho" (Anexo 16); 

• "Webinar - Dia Mundial da Diabetes", com duração de 2 horas, na Plataforma digital “Cisco Webex 

Events”, assistido a 28 de novembro de 2024 (Anexo 7); 

• “Enfermagem às Quintas - Ambientes Saudáveis em Contexto Ocupacional”, webinar com 

duração de 2 horas, na Plataforma digital “Cisco Webex Events”, assistido a 28 de novembro de 

2024 (Anexo 18); 

• Curso da plataforma online NAU concluído a 18 de outubro de 2024, denominado "Competências 

para a Interculturalidade" (Anexo 19). 

 

Considerando o exposto, a mestranda reconhece ter desenvolvido e aplicado, competências 

comunicacionais, educativas, científicas e tecnológicas, além de habilidades relacionais, 

organizacionais e colaborativas ao longo de todo o percurso académico. Todo este processo espelha 

um percurso dinâmico e contínuo, em linha com os requisitos preconizados para a obtenção do Grau 

de Mestre em Enfermagem.  
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CONCLUSÃO 

 

A expansão dos dispositivos digitais com acesso à internet ao ambiente escolar constitui um veículo 

para renovadas e maliciosas formas de violência entre os alunos, como o cyberbullying, captando a 

atenção da Saúde Pública. Sendo assim, urge a intervenção do EEECSP em Saúde Escolar na prevenção 

do cyberbullying nas escolas, enquadrando a sua prática nos desígnios da OMS, da UNESCO, do PNS e 

do PNSE. 

Atendendo a estes organismos, é fundamental que os enfermeiros desenvolvam projetos de 

intervenção baseados na interdisciplinaridade, atuando em parceria com os professores, como 

membros da comunidade escolar, no âmbito da prevenção do cyberbullying. No entanto, a eficácia 

destes programas depende da sua valorização como um investimento em saúde pública, exigindo um 

reforço das políticas públicas de saúde que priorizem a problemática. 

Deste modo, perante uma necessidade expressa pelos professores, nasceu o projeto de estágio, 

centrado nos professores e envolvendo-os numa resposta ética, educativa e articulada com a 

comunidade escolar e seus parceiros. Para o seu desenho e consecução, consideraram-se a 

Metodologia de Planeamento em Saúde, a qual permitiu adquirir competências basilares que poderão 

ser aplicadas futuramente noutros projetos, complementando a prática clínica. Adicionalmente, 

recorreu-se ao referencial teórico de Nola Pender, um modelo determinante para estruturar e unificar 

todo o processo, em particular na valorização dos indivíduos como protagonistas da sua saúde, 

incentivando-os a comportamentos saudáveis e escolhas conscientes. 

Após a implementação das intervenções, a avaliação dos resultados demonstrou que todas as metas 

foram cumpridas, verificando-se uma aquisição de conhecimentos entre os professores. Os 

indicadores definidos foram alcançados, confirmando o impacto positivo da intervenção. 

Embora a dimensão da amostra impeça a generalização dos resultados, auxilia a formular hipóteses 

que podem ser testadas futuramente com amostras mais robustas. Ainda assim, sublinha-se que foram 

atendidas as necessidades expressas pelos professores deste projeto. Neste âmbito, ressalva-se que 

mesmo tendo sido desenvolvida uma única ação de formação, considera-se significativa, pois os 

professores são multiplicadores dentro da comunidade escolar e a sua creditação possibilita a sua 

reprodução. De modo similar, essa ação e o painel de oradores correspondem a iniciativas que abriram 

espaço para reflexões e futuras ações sustentadas na área da literacia digital e prevenção da violência 

online. 

Sendo assim, no seu todo, o projeto revelou-se viável e de baixo custo, dependendo essencialmente 

da parceria entre a equipa de saúde escolar da UCCP e as escolas, o que, futuramente, permite a sua 

continuidade.  
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Além disto, não só este projeto de intervenção comunitária, como todas as aprendizagens ao longo do 

percurso académico, estimularam a compreensão da dinâmica de funcionamento de, respetivamente, 

uma Unidade de Cuidados na Comunidade e uma Unidade de Saúde Pública, tendo a mestranda 

adquirido e desenvolvido competências comuns e específicas do âmbito da especialidade, bem como 

as competências do Grau de Mestre.  

Tudo isto representou um desafio enriquecedor, contribuindo significativamente para o 

desenvolvimento pessoal e profissional da mestranda e reforçando a importância da intervenção da 

especialidade na promoção da saúde e prevenção de comportamentos de risco. 

Por fim, acredita-se que este é um projeto inovador e que foca uma temática atual e pertinente, onde 

se deu efetiva resposta a uma necessidade real, numa abordagem ética, colaborativa e promotora de 

transformação social.  

Espera-se, por tudo isto, que este projeto seja a semente para um programa que poderá crescer, 

promovido pela Enfermagem Comunitária como agente mobilizador e promotor de saúde. 
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Apêndice 1 – Formalização de pedido de autorização para uso de questionário 
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Apêndice 2 - Fotografias do Painel de Oradores 
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Apêndice 3 - Documentação para CFAES - OS 
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Apêndice 4 - Conteúdos da Ação de Formação 
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Apêndice 5 - Fotografia de Pen drive 
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Apêndice 6 - Questionário de Avaliação de Ação de Formação 
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Questionário de Avaliação de Ação de Formação 

 

 

1. Por favor, assinale com uma cruz (X) a hipótese que considera correta para a seguinte 

afirmação: “O fenómeno de cyberbullying ultrapassa as barreiras do tempo e do espaço e a 

identidade do agressor pode permanecer anónima.” 

 

Verdadeiro _____. 

Falso _____. 

 

2. Por favor, assinale com uma cruz (X) a hipótese que considera correta para a seguinte 

afirmação: “O cyberstalking, o outing e o trickery são alguns dos tipos de cyberbullying”. 

 

Verdadeiro _____. 

Falso _____. 

 

3. Por favor, assinale com uma cruz (X) a hipótese que considera correta para a seguinte 

afirmação: “Poderá haver uma troca de papéis entre os intervenientes nos comportamentos 

de cyberbullying”. 

 

Verdadeiro _____. 

Falso _____. 

 

4. Refira, por favor, duas possíveis consequências dos comportamentos de cyberbullying. 

______________________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________ 

 

 

Desde já agradecendo a sua presença nesta ação de formação, gostaríamos de pedir a sua 

colaboração no preenchimento deste documento. 

Salvaguardamos que a sua resposta é anónima e os dados solicitados não permitem a sua 

identificação. Muito obrigada! 
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5. Selecione, por favor, a opção que considera correta quanto aos sinais de alerta face a uma 

vítima de cyberbullying. 

a) Isolamento social; 

b) Absentismo escolar; 

c) Tristeza/humor deprimido; 

d) Todas as anteriores. 

 

6. Selecione, por favor, a opção que considera correta quanto aos sinais de alerta face a um 

agressor/cyberbully. 

a) Indícios de comportamento agressivo em contexto escolar; 

b) Atitude “exibicionista” no âmbito das competências digitais; 

c) Insensibilidade/indiferença para com os pares; 

d) Todas as anteriores. 

 

7. Por favor, assinale com uma cruz (X) a hipótese que considera correta para a seguinte 

afirmação: “Para prevenir o cyberbullying, é melhor não abordar este tema com os alunos 

e deixar que sejam os encarregados de educação a fazê-lo”. 

 

Verdadeiro _____. 

Falso _____. 
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Apêndice 7 - Questionário de Avaliação de Satisfação  
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Questionário de Avaliação de Satisfação com Ação de Formação 

 

 

1. Está satisfeito (a) com o tema e os conteúdos apresentados na ação de formação? 

 

 

 

2. De um modo geral, considera que a ação de formação contribuiu para a aquisição de novos 

conhecimentos? 

3. A formadora utilizou linguagem acessível e foi capaz de motivar para os conteúdos e temas 

abordados? 

4. As instalações, equipamentos e duração da formação foram adequados? 

 

 

 

 

 

 

A sua opinião sobre esta ação é, para nós, muito importante pois permite desencadear um 

processo de melhoria contínua e o ajustamento dos conteúdos e métodos para ações futuras. 

Deste modo, gostaríamos de pedir a sua colaboração no preenchimento deste documento. 

Salvaguardamos que a sua resposta é anónima e os dados solicitados não permitem a sua 

identificação.  

Por favor, assinale com um (X) em cada um dos parâmetros abaixo indicados, numa escala de 

1 a 5 valores, conforme a sua opinião.  

(Escala: 1=Nada Satisfeito; 2=Pouco Satisfeito; 3=Satisfeito; 4=Muito Satisfeito; 5=Totalmente 

Satisfeito).  

Muito obrigada! 
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5. Recomendaria esta ação de formação aos seus colegas de profissão ? 

 

 

 

 

 

6. Se assim desejar, pode deixar comentários ou sugestões que considere importantes. 

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________ 
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Apêndice 8 – Resultados do Questionário Avaliação Ação de Formação 
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Resultados do Questionário da Avaliação de Ação de Formação 

 

No final da ação de formação foi apresentado aos presentes o questionário de avaliação da 

ação de formação previamente exposto no Apêndice 6. Todos os presentes (n=13) preencheram o 

mesmo e os resultados para cada uma das perguntas do questionário são, seguidamente, 

apresentados. 

 

1. Por favor, assinale com uma cruz (X) a hipótese que considera correta para a seguinte 

afirmação: “O fenómeno de cyberbullying ultrapassa as barreiras do tempo e do espaço e a 

identidade do agressor pode permanecer anónima.” 

 

 

 

 

 

Como se pode observar para a pergunta 1, todos os presentes (n=13) responderam 

corretamente à pergunta, não existindo número de respostas incorretas.  

 

2. Por favor, assinale com uma cruz (X) a hipótese que considera correta para a seguinte 

afirmação: “O cyberstalking, o outing e o trickery são alguns dos tipos de cyberbullying”. 

 

 

 

 

 

Uma vez mais, para a pergunta 2, todos os presentes (n= 13) responderam corretamente à 

pergunta, não havendo respostas incorretas.  

 

3. Por favor, assinale com uma cruz (X) a hipótese que considera correta para a seguinte 

afirmação: “Poderá haver uma troca de papéis entre os intervenientes nos comportamentos 

de cyberbullying”. 

 

Hipóteses de Resposta Número de respostas (n) 

Verdadeiro (hipótese correta) n = 13 (100%) 

Falso n = 0 (0%) 

Hipóteses de Resposta Número de respostas (n) 

Verdadeiro (hipótese correta) n = 13 (100%) 

Falso n = 0 (0%) 
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Também para a pergunta 3, todos os professores presentes (n=13) na ação de formação  

responderam corretamente. 

 

4. Refira, por favor, duas possíveis consequências dos comportamentos de cyberbullying. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Relativamente à pergunta 4, para 2 (15,3%) professores, foram nomeados o abandono escolar 

 e a ansiedade;  para outros 2 professores (15,3%), enumeram-se a tristeza e o isolamento 

 social e, por outro lado, para 2 outros professores (15,3%), assinalaram-se o absentismo 

 escolar e o consumo de substâncias. Um dos professores (7,8%) apontou o consumo de 

 tabaco/álcool e ideação suicida e outro professor (7,8%) descreveu o abandono escolar e o 

 isolamento social. Por fim, para 5 professores (38,5%) as consequências apontadas foram a 

 tristeza e o isolamento social. Sumaria-se, por isso, que todos os professores que participaram 

 na ação de formação, tiveram sucesso na apresentação de duas possíveis consequências dos 

 comportamentos de cyberbullying. 

 

5. Selecione, por favor, a opção que considera correta quanto aos sinais de alerta face a uma 

vítima de cyberbullying. 

 

 

 

  

 No que toca à pergunta 5, todos responderam corretamente à pergunta, não existindo 

 respostas incorretas. Considera-se, por isso, que a meta “que 70% dos professores que  

Hipóteses de Resposta Número de respostas (n) 

Verdadeiro (hipótese correta) n = 13 (100%) 

Falso n = 0 (0%) 

Respostas Número de respostas 

Abandono escolar e ansiedade n = 2 (15,3%) 

Absentismo escolar e alterações no 

comportamento 

n = 5 (38,5%) 

Tristeza e isolamento social n = 2 (15,3%) 

Consumo de tabaco/álcool e ideação suicida n = 1 (7,8%) 

Absentismo escolar e consumo de substâncias n = 2 (15,3%) 

Abandono escolar e isolamento social n = 1 (7,8%) 

Respostas Número de respostas 

Alínea d) (resposta correta)                               n = 13 (100%) 
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 assistiram à ação de formação identifiquem 3 sinais de alerta relativos a uma vítima de  

 cyberbullying” foi superada, pois todos (n= 13, 100%) responderam corretamente à pergunta  

 que envolvia 3 sinais de alerta na ótica da vítima. 

  

 

6. Selecione, por favor, a opção que considera correta quanto aos sinais de alerta face a um 

agressor/cyberbully. 

 

 

 

 

 Face à pergunta 6, todos os presentes na ação de formação responderam corretamente à 

 pergunta, não havendo respostas incorretas. Considera-se, por isso, que a meta “que 70% dos 

 professores que assistiram à ação de formação identifiquem 3 sinais de alerta relativos a uma 

 a um agressor/cyberbully” foi superada, pois todos (n= 13, 100%) responderam corretamente 

 à pergunta que  envolvia 3 sinais de alerta na ótica do agressor. 

 

7. Por favor, assinale com uma cruz (X) a hipótese que considera correta para a seguinte 

afirmação: “Para prevenir o cyberbullying, é melhor não abordar este tema com os alunos 

e deixar que sejam os encarregados de educação a fazê-lo”. 

 

 

 

 

 No que concerne à pergunta 7, todos os professores (n=13) que participaram na ação de 

 formação responderam corretamente, não existindo respostas erradas. 

 

 

 

 

 

 

 

Respostas Número de respostas 

Alínea d) (resposta correta)                               n = 13 (100%) 

Hipóteses de Resposta Número de respostas (n) 

Verdadeiro (hipótese correta) n = 13 (100%) 

Falso n = 0 (0%) 
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Apêndice 9 – Resultados do Questionário de Avaliação de Satisfação  
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Resultados do Questionário da Avaliação de Satisfação com a Ação de 

Formação 

 

No final da ação de formação, foi apresentado aos presentes o questionário de satisfação 

previamente exposto. Todos os presentes (n=13) preencheram o mesmo e os resultados para cada 

uma das perguntas do questionário são, seguidamente, apresentados. 

 

Para a primeira pergunta do questionário, 76,9% dos presentes (n=10) mostraram-se totalmente 

satisfeitos e 23,1% (n=3) mostraram-se muito satisfeitos com o tema e os conteúdos apresentados na 

ação de formação. As restantes hipóteses de resposta (satisfeito, pouco satisfeito e nada satisfeito) 

não foram selecionadas. 

 

1. Está satisfeito (a) com o tema e os conteúdos apresentados na ação de formação? 

 

 

 

 

 

 

 

 

Para a segunda pergunta do questionário, 92,3% dos presentes (n=12) revelaram-se totalmente 

satisfeitos e 7,7% (n=1) revelaram-se muito satisfeitos quanto à ação de formação ter contribuído para 

a aquisição de novos conhecimentos. As restantes hipóteses de resposta (satisfeito, pouco satisfeito e 

nada satisfeito) não foram selecionadas. 

 

2. De um modo geral, considera que a ação de formação contribuiu para a aquisição de novos 

conhecimentos? 

 

Hipóteses de Resposta Número de respostas (n) 

Totalmente Satisfeito n= 10 (76,9%) 

Muito Satisfeito n = 3 (23,1%) 

Satisfeito n = 0 (0%) 

Pouco Satisfeito n = 0 (0%) 

Nada Satisfeito n = 0 (0%) 
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Para a terceira pergunta do questionário, 100% dos presentes (n=13) mostraram-se totalmente 

satisfeitos relativamente à formadora utilizar linguagem acessível e ser capaz de motivar para os 

conteúdos e temas abordados. As restantes hipóteses de resposta (muito satisfeito, satisfeito, pouco 

satisfeito e nada satisfeito) não foram selecionadas. 

 

3. A formadora utilizou linguagem acessível e foi capaz de motivar para os conteúdos e temas 

abordados? 

 

 

 

 

 

 

 

Para a quarta pergunta do questionário, 84,6% dos presentes (n=11) mostraram-se totalmente 

satisfeitos e 15,4% (n=2) mostraram-se muito satisfeitos relativamente às instalações, equipamentos 

e duração da formação. As restantes hipóteses de resposta (satisfeito, pouco satisfeito e nada 

satisfeito) não foram selecionadas. 

 

4. As instalações, equipamentos e duração da formação foram adequados? 

 

 

 

 

 

 

 

Hipóteses de Resposta Número de respostas (n) 

Totalmente Satisfeito n= 12 (92,3%) 

Muito Satisfeito n = 1 (7,7%) 

Satisfeito n = 0 (0%) 

Pouco Satisfeito n = 0 (0%) 

Nada Satisfeito n = 0 (0%) 

Hipóteses de Resposta Número de respostas (n) 

Totalmente Satisfeito n= 13 (100%) 

Muito Satisfeito n = 0 (0%) 

Satisfeito n = 0 (0%) 

Pouco Satisfeito n = 0 (0%) 

Nada Satisfeito n = 0 (0%) 

Hipóteses de Resposta Número de respostas (n) 

Totalmente Satisfeito n= 11 (84,6%) 

Muito Satisfeito n = 2 (15,4%) 

Satisfeito n = 0 (0%) 

Pouco Satisfeito n = 0 (0%) 

Nada Satisfeito n = 0 (0%) 
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Para a quinta pergunta do questionário, 100% dos presentes (n=13) mostraram-se totalmente 

satisfeitos face a recomendar a ação de formação a colegas de profissão. As restantes hipóteses de 

resposta (muito satisfeito, satisfeito, pouco satisfeito e nada satisfeito) não foram selecionadas. 

 

5. Recomendaria esta ação de formação aos seus colegas de profissão? 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Por fim, no final do questionário, figurou um espaço para comentários ou sugestões e 46,2% dos 

presentes (n=6) reportaram os seguintes pontos de vista: 

  

• “Ações de formação com este tema poderiam ter continuidade, sendo alargadas aos pais 

através de sessões na escola, por exemplo, nas reuniões de pais no início do ano letivo.” 

 

• “Mais sessões de formação nesta área.” 

 

• “Tema muito pertinente nos dias atuais. Recomendo. Ação muito bem desenvolvida.” 

 

• “Parabéns pela iniciativa.” 

 

• “Formação bastante interessante, quer pelo tema tratado, quer pelas várias intervenções e 

testemunhos.” 

 

• “Gostei muito e gostaria que esta formação fosse pudesse ser alargada a mais professores, 

auxiliares e encarregados de educação.” 

 

 

Considera-se, de forma geral, que são resultados que comprovam a satisfação dos presentes com a 

ação de formação. 

 

Hipóteses de Resposta Número de respostas (n) 

Totalmente Satisfeito n= 13 (100%) 

Muito Satisfeito n = 0 (0%) 

Satisfeito n = 0 (0%) 

Pouco Satisfeito n = 0 (0%) 

Nada Satisfeito n = 0 (0%) 
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Apêndice 10 – Fotografias da Ação de Formação 
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Apêndice 11 – Cronograma do Projeto 

 

 

 

 



 

117 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

118 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   

 

 

 

 

 

     Apêndice 12 - Resumo dos Custos do Projeto 
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Custos com Recursos Materiais e Humanos 

Descrição Quantidade Custo Unitário Custo Total 

Canetas 40 unidades 0,20 cêntimos 8 euros 

Lápis 40 unidades 0,15 cêntimos 6 euros 

Papel A4 1 resma 3,5 euros 3,5 euros 

Envelopes 40 unidades 0,19 cêntimos 7,6 euros 

Impressora ______ _______ ______ 

Tinteiros ______ ______ _____ 

Pen-drive 4G 20 unidades 3,5 euros 70 euros 

Brinde (parceiros) 5 brindes 7,5 euros 37,5 euros 

Espaço físico na 

escola 

________ _________ _______ 

Videoprojetor ________ ________ ________ 

Colunas de Som _______ __________ ________ 

Internet _______ _________ _________ 

Computador  ________ ________ _________ 

Telemóvel e 

telecomunicações 

_________ _________ _________ 

Eletricidade e 

água 

_________ _________ _________ 

Encargos com 

coffee break 

________________________ 45 euros 

Deslocações e 

transporte 

___________________________  

150 euros 

(valor estimado) 

Enfermeira 

Mestranda 

(horas)  

150 (número 

estimado de 

horas totais) 

10 euros (valor 

aproximado) 

1500 euros  

(valor estimado) 

Total  1827,60 euros 
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   Apêndice 13 - Cartaz de divulgação do Painel de Oradores 
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      Apêndice 14 - Plano de Competências 
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Apêndice 15 - Poster “CONTRIBUTO DA ENFERMAGEM PARA A DOCÊNCIA NA PREVENÇÃO DO 

CYBERBULLYING NAS ESCOLAS: UMA REVISÃO SCOPING” 
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ANEXOS 
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Anexo 1 – Imagem ilustrativa do Modelo de Promoção de Saúde  
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Figura 1 – Imagem Ilustrativa do Modelo de Promoção de Saúde de Nola Pender. 

 

 

 

 

 

 

 

 

(Traduzido de Pender, N. J., Murdaugh, C. L., & Parsons, M. A. (2002). Health promotion in nursing 

practice (4th ed.). Prentice Hall.) 
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Anexo 2 – Questionário de Pereira (2011)  
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6. Assinale, por favor, a opção que melhor descreve a sua opinião, relativamente a cada uma das 

afirmações: 

 

  
Discordo 
muito 

 
Discordo 

Não 
discordo, 
nem 
concordo 

 
Concordo 

 
Concordo 
muito 

1. O cyberbullying é um 
problema nas escolas. 

     

2. Os jovens são afetados pelo 
cyberbullying. 

     

3. Estou preocupado com o 
cyberbullying. 

     

4. Sinto-me confiante na minha 
capacidade de identificar 
situações de cyberbullying 

     

5. Sei aconselhar os meus alunos 
sobre situações de cyberbullying. 

     

 6. Se soubesse que existia   
cyberbullying na minha escola 
tomaria uma atitude. 

     

7. As escolas devem promover 
políticas de prevenção do 
cyberbullying. 

     

8. As escolas devem ter acções 
de formação para pessoal 
docente sobre cyberbullying. 

     

9. Os professores devem incluir 
o cyberbullying no currículo de 
modo a informar os jovens. 

     

10. Os professores devem 
desenvolver actividades, durante 
as aulas, para prevenir o 
cyberbullying. 

     

11. Os Directores devem 
organizar actividades na escola 
para prevenir e lidar com 
problemas de cyberbullying. 

     

12. Devem ser administrados 
questionários aos alunos para os 
inquirir sobre as suas 
experiências como vítimas de 
cyberbullying. 

     

13. Devem ser formadas 
comissões nas escolas para 
examinar o problema do 
cyberbullying. 

     
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14. As escolas devem discutir o 
problema do cyberbullying com 
os pais e encarregados de 
educação. 

     

15. As assembleias de escola 
devem analisar o problema do 
cyberbullying. 

     

16. As escolas devem criar 
parcerias com a Comunidade 
para lidar com o cyberbullying. 

     

17. A televisão e outros media 
devem discutir o problema do 
cyberbullying. 

     

18. Os jovens devem ser 
aconselhados sobre como lidar 
com o cyberbullying. 

     

19. Os recursos da escola devem 
ser usados para ajudar os 
professores a lidar com o 
cyberbullying. 

     

20. Gostaria de aprender mais 
sobre cyberbullying na minha 
formação contínua. 

     

21. Costumo conversar com os 
meus alunos sobre cyberbullying. 

     

 

7. Espaço para comentários/sugestões/opiniões: 

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________ 

 

 

Muito Obrigada pela sua colaboração! 
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Anexo 3 - Aprovação do Conselho Técnico-Científico da Egas Moniz School of 

Health and Science 
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Anexo 4 - Parecer da Comissão de Ética da Egas Moniz School of Health and 

Science 
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Anexo 5 - Email com autorização do responsável pela coordenação da Saúde 

Escolar da UCCP 
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 [Atraia a atenção do seu leitor 
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Anexo 6 - Email com Autorização da Diretora do Agrupamento da Escola M 
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Anexo 7 - Email com autorização para a aplicação de inquéritos e realização de 

estudos em contexto escolar 
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Anexo 8 – Email com aprovação da Associação Youth4Change 
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Anexo 9 - Email comprovativo de colaboração com GNR  
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[Atraia a 

[Atraia a 
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Anexo 10 – Certificado de Oradora Convidada (1)  
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Anexo 11 – Certificado de Interveniente e Autora do Poster “CONTRIBUTO DA 

ENFERMAGEM PARA A DOCÊNCIA NA PREVENÇÃO DO CYBERBULLYING NAS ESCOLAS: UMA 

REVISÃO SCOPING” 
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Anexo 12 – Certificado de Presença na III Convenção Internacional dos 

Enfermeiros  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

158 

 

 

 

 

 



 

159 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Anexo 13 – Certificado de Oradora Convidada (2)  
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Anexo 14 - Certificado de conclusão de Curso "Saúde das Populações para um 

Futuro Sustentável" 
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Anexo 15 - Certificado de conclusão de Curso “Formação, Qualidade e 

Segurança de Cuidados” 

 

 

 

 

 

 

 



 

164 

 

 

 

 

 



 

165 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Anexo 16 - Certificado de conclusão de Curso “Estratégias promotoras de saúde 

no trabalho" 
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Anexo 17 - Certificado de presença no webinar “Dia Mundial da Diabetes” 
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Anexo 18 - Certificado de presença no webinar “Enfermagem às Quintas - 

Ambientes Saudáveis em Contexto Ocupacional 
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Anexo 19 - Certificado de conclusão de Curso “Competências para a 

Interculturalidade" 
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